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LEIS

LEI COMPLEMENTAR Nº 175 DE 25 DE MARÇO 
DE 2019.

Altera a Lei Complementar nº 81, de 3 de fevereiro 
de 2012, que institui o Plano de Cargos, Carreiras e 
Remuneração dos servidores públicos do Município 
de Machado – Estado de Minas Gerais – PCCRSP, 
lotados no Poder Executivo e Fundo Municipal de 
Saúde, e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, por seus represen-
tantes na Câmara Municipal, aprovou e eu, Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º Esta Lei Complementar altera a Lei Comple-
mentar nº 81, de 3 de fevereiro de 2012, que institui 
o Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos ser-
vidores públicos do Município de Machado – Estado 
de Minas Gerais – PCCRSP, lotados no Poder Execu-
tivo e Fundo Municipal de Saúde.

Art. 2º O Anexo I do Grupo Ocupacional de Serviços 
Públicos da Lei Complementar nº 81, de 3 de feverei-
ro de 2012, passa a vigorar com a seguinte redação:

ANEXO I
PLANO DE CARGOS, CARREIRA E REMUNERA-
ÇÃO
GRUPO OCUPACIONAL SERVIÇOS PÚBLICOS
(Forma de recrutamento: Concurso Público)

NOME DO CARGO	 RECRUTAMENTO	 R E -
QUISITOS PARA PROVIMENTO	 Nº 
DE CARGOS	
CARGA HORÁRIA
(horas semanais)
Calceteiro	 CONCURSO PÚBLICO	 Ensino 
Fundamental	 02	 40
Coveiro	 CONCURSO PÚBLICO	 Ensino 
Fundamental	 03	 40
Eletricista	 CONCURSO PÚBLICO	 Ensino 
Fundamental	 06	 40
Lixeiro	CONCURSO PÚBLICO	 Ensino Funda-
mental	15	 40

Servente Escolar	 CONCURSO PÚBLICO	
Ensino Fundamental	 03	 40
Operador de Máquina Leve	 CONCURSO PÚBLI-
CO	 1º Ciclo do Ensino Fundamental + CNH D	
07	 40
Operador de Máquina Pesada	CONCURSO PÚBLI-
CO	 1º Ciclo do Ensino Fundamental + CNH D	
11	 40
Pedreiro	 CONCURSO PÚBLICO	 Ensino 
Fundamental	 12	 40
Pintor	 CONCURSO PÚBLICO	 Ensino Funda-
mental	04	 40
Profissional Braçal	 CONCURSO PÚBLICO	
Ensino Fundamental	 100	 40
Agente de Trânsito	 CONCURSO PÚBLICO	
Ensino Médio	 10	 40
 

Art. 3º Ficam alterados os valores do salário-base dos 
cargos de Operador de Máquina Leve e de Opera-
dor de Máquina Pesada, passando, respectivamente 
de R$ 1.178,39 (Hum mil cento e setenta e oito reais 
e trinta e nove centavos) para R$ 1.500,00 (Hum mil 
e quinhentos reais), e de R$ 1.778,68 (Hum mil sete-
centos e setenta e oito reais e sessenta e oito centavos) 
para R$ 2.600,00 (Dois mil e seiscentos reais), cons-
tantes do Anexo VII – Tabela de Vencimentos da Lei 
Complementar n. 81, de 03 de fevereiro de 2012.

Art. 4º O Anexo VII da Lei Complementar nº 81, de 
3 de fevereiro de 2012, passa a vigorar com a seguinte 
redação conforme ANEXO I a esta Lei.

Art. 5º As despesas provenientes desta Lei Comple-
mentar correrão por conta das dotações orçamentá-
rias previstas na Lei Orçamentária Anual.

Art. 6º Esta Lei Complementar entra em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.

Município de Machado, 25 de março de 2019.
Julbert Ferre de Morais
Prefeito Municipal

LEI COMPLEMENTAR Nº 176, 05 DE ABRIL DE 
2019.

Dispõe sobre a alteração da Lei Complementar nº 63, 
de 04 de fevereiro de 2011.

		  O Povo do Município de Machado, 
por seus representantes aprovou e eu, na qualidade 
de Prefeito Municipal, em seu nome, sanciono a se-
guinte Lei:

Art. 1º Esta lei dispõe sobre a alteração do inciso IV e 
o parágrafo sexto do artigo 31, parágrafo segundo do 
art. 33 e parágrafos segundo e quarto do art. 42-A, to-
dos da Lei Complementar nº 63, de 04 de fevereiro de 
2011, que dispõe sobre a Consolidação do Plano de 
Cargos, Carreiras e Vencimentos dos servidores da 
Câmara Municipal de Machado, estabelece normas 
gerais de enquadramento e dá outras providências.

Art. 2º O inciso IV e o parágrafo sexto do art. 31, da 
Lei Complementar nº 63, de 04 de fevereiro de 2011 
passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 31 Para obter a progressão vertical, o servidor 
deverá, cumulativamente:
I - cumprir o interstício mínimo de 03 (três) anos de 
efetivo exercício no nível da classe em que estiver po-
sicionado, considerado, para este fim, o período de 
estágio probatório; 
II - ter obtido nova titulação, nos termos do Anexo II 
desta lei, na área de atuação da carreira, comprovada 
mediante apresentação do diploma ou certificado de 
conclusão de curso;
III – estar no efetivo exercício do cargo de provimen-
to efetivo do qual é titular; e
IV - ter obtido, pelo menos, 70% (setenta por cen-
to) do total de pontos distribuídos nas avaliações de 
desempenho referentes aos últimos três anos, apura-
dos pela Comissão de Desenvolvimento Funcional, 
de acordo com as normas previstas em regulamento 
específico.
§ 1º A concessão da vantagem de que trata esta Seção 
será objeto de requerimento do servidor, devidamen-
te instruído e protocolado, endereçado ao Setor de 
Recursos Humanos.
§ 2º Somente terão validade os cursos que guardem 
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afinidade com a carreira pública, observadas as emen-
tas e diretrizes do Ministério da Educação (MEC).
 § 3º Para efeito de nova titulação somente serão con-
siderados os cursos técnicos, de graduação, de pós-
-graduação, mestrado ou doutorado reconhecidos, 
recomendados ou realizados de acordo com as nor-
mas Ministério da Educação ou de seus órgãos espe-
cíficos.
§ 4º Sendo a titulação pré-requisito para o ingresso 
na carreira, não se concederá a vantagem prevista 
neste artigo.
§ 5º Caso o servidor obtenha titulação acima da exi-
gida para a progressão vertical ao nível da classe ime-
diatamente superior, não poderá transpor um nível 
da carreira, devendo ser posicionado no nível subse-
qüente, pelo interstício de 03 (três) anos, podendo, 
após este período, requerer progressão vertical para o 
nível da classe correspondente à sua titulação.
§ 6º Caso não alcance 70% (setenta por cento) do 
total de pontos distribuídos nas avaliações referen-
tes aos últimos três anos, o servidor permanecerá no 
nível da classe em que se encontra, tendo oportuni-
dade de calcular novamente a referida média no ano 
subsequente.

Art. 3º O parágrafo segundo do art. 33, da Lei Com-
plementar nº 63, de 04 de fevereiro de 2011 passa a 
vigorar com a seguinte redação:

Art. 33 Efetivada a progressão vertical, recomeçará, 
para o efeito de nova progressão, a contagem de tem-
po e a anotação de ocorrências.
§ 1º A contagem do interstício suspender-se-á nos 
casos de afastamento ou licença, ressalvadas as li-
cenças médicas, não sendo considerado tal período 
como de efetivo exercício.
§ 2º Não será concedida progressão vertical ao ser-
vidor que tiver sofrido, nos últimos três anos, pena-
lidade de suspensão, aplicada em processo adminis-
trativo disciplinar no qual lhe tenha sido garantida a 
ampla defesa e o contraditório.

Art. 4º Os parágrafos segundo e quarto do artigo 42-
A, da Lei Complementar nº 63, de 04 de fevereiro de 
2011 passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 42-A Fica instituído no Poder Legislativo Muni-
cipal o sistema de banco horas que farão jus os servi-
dores que tiverem suas jornadas definidas por lei ou 
por portaria da Presidência da Mesa Diretora. 

§1º O controle da jornada e de bancos de horas dar-
-se-á por meio de ponto a ser gerido e controlado por 
servidor efetivo específico nomeado para tal fim pela 
Presidência da Mesa Diretora.

§2º A compensação de banco de horas dar-se-á me-
diante requerimento protocolado na secretaria com 
48 (quarenta e oito horas) antecedentes ao usufruto, 
salvo caso fortuito ou força maior, que deverão ser 
apreciados pelo Presidente da Mesa Diretora e, sob 
hipótese alguma, poderão ser citadas horas conver-
tidas em renda em prol do servidor que a detenha.

§3º As horas extraordinárias apuradas em favor de 
qualquer servidor deverá ser objeto de compensação 
em até um ano após sua realização. A compensação 
para servidor que estiver em débito com suas horas, 
após o prazo de uma ano sem a devida compensação, 
será feita mediante desconto das mesmas em sua re-
muneração na forma estabelecida em portaria pela 
Presidência da Mesa Diretora.

§4º. Para fins de banco de horas considerar-se-á  ho-
ras extraordinárias as trabalhadas no horário de fun-
cionamento do Poder Legislativo, bem como em seus 
referidos projetos, sem embargo de outros casos me-
diante autorização expressa da Presidência da Mesa 
Diretora.

Art. 5º Esta lei retroage até a data de 01 de março de 
2019, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 05 de abril de 2019.
Julbert Ferre de Morais
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 2.936, 18 DE SETEMBRO DE 
2019.

AMPLIA O PERÍMETRO URBANO DO MUNICÍ-
PIO DE MACHADO. 

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam incorporadas ao perímetro urbano da 
sede do Município de Machado, conforme estabele-
cido pela Lei Municipal nº 361, de 19 de janeiro de 
1979, 14 (quatorze) frações ideais distintas, situadas 
no lugar denominado Cachoeirinha, integrantes de 
uma área maior, de 36,46,00 ha, registrada no CRI 
da Comarca de Machado-MG, na matrícula nº 8.347.
Parágrafo único. As 14 (quatorze) frações ideais dis-
tintas, referidas no caput do presente artigo, corres-
pondem ao somatório das áreas denominadas Lote 1, 
Lote 2, Lote 3, Lote 4, Lote 5, Lote 6, Lote 7, Lote 8, 
Lote 9, Lote 10, Lote 11, Lote 12, Lote 13 e Lote 14.

Art. 2º As 14 (quatorze) frações Ideais distintas, refe-
ridas no artigo anterior, são as seguintes:

§ 1º Lote 1: 1 (um) terreno de forma irregular, com 
área de 951,06 m² (novecentos e cinquenta e um me-
tros quadrados e seis centímetros quadrados), situa-
do na Estrada da Cachoeirinha, Bairro Cachoeirinha, 
Machado/MG.
I – O Lote 1 possui as seguintes medidas e confronta-
ções: Partindo do marco M0, de coordenadas (zona 
23K, longitude UTM 393071,94 m E; latitude UTM 
7599410,81 m S), intercessão dos eixos da Estrada da 
Cachoeirinha com a Rua Idalizio Scalco, daí segue 
com rumo 9º50’1,3” SE percorrendo uma distância 
de 9,40 m, até atingir o ponto P1, onde se inicia esta 
descrição. Neste ponto, deflete à direita com ângulo 
de 50º12’9,2”, em relação ao rumo anterior e segue 
uma distância de 10,99 metros confrontando com a 
Estrada da Cachoeirinha, até o ponto P2. Neste pon-
to, deflete à esquerda com ângulo de 12º8’31,8” segue 
uma distância de 9,91 metros, confrontando com a 
Estrada da Cachoeirinha, até o ponto P3. Neste pon-
to, deflete à esquerda com ângulo de 14º40’14,9” se-
gue uma distância de 12,08 metros, confrontando 
com a Estrada da Cachoeirinha, até o ponto P4. Nes-
te ponto, deflete à esquerda com ângulo de 27º42’24,5 
segue uma distância de 12,18 metros, confrontando 
com a Estrada da Cachoeirinha, até o ponto P5. Neste 
ponto, deflete à esquerda com ângulo de 11º49’15,1” 
segue uma distância de 12,00 metros confrontando 
com a Estrada da Cachoeirinha, até o ponto P6. Nes-
te ponto, deflete à esquerda com ângulo de 97º44’3,2” 
segue uma distância de 31,50 metros, confrontando 
com o Lote 2, (Matr. 8.347), até o ponto P33. Neste 
ponto, deflete à esquerda com ângulo de 90º47’9,9” 

segue uma distância de 15,76 metros, confrontando 
com as margens do Córrego da Cachoeirinha, até o 
ponto P34. Neste ponto, deflete à direita com ângu-
lo de 7º7’0,0” segue uma distância de 23,64 metros, 
confrontando com as margens do Córrego da Cacho-
eirinha, até o ponto P1, onde teve início e fim essa 
descrição.

§ 2º Lote 2: 1 (um) terreno de forma irregular, com 
área de 277,40 m² (duzentos e setenta e sete metros 
quadrados e quarenta centímetros quadrados), situa-
do na Estrada da Cachoeirinha, Bairro Cachoeirinha, 
Machado/MG 
I – O Lote 2 possui as seguintes medidas e confronta-
ções: Partindo do marco M0, de coordenadas (zona 
23k, longitude UTM 393071,94 m E; latitude UTM 
7599410,81 m S), intercessão dos eixos da Estrada da 
Cachoeirinha com a Rua Idalizio Scalco, daí segue 
com rumo 9º50’1,3” SE percorrendo uma distância 
de 9,40 m, até atingir o ponto P1. Neste ponto, defle-
te à direita com ângulo de 50º12’9,2”, em relação ao 
rumo anterior e segue uma distância de 10,99 metros 
confrontando com a Estrada da Cachoeirinha, até o 
ponto P2. Neste ponto, deflete à esquerda com ângu-
lo de 12º8’31,8” segue uma distância de 9,91 metros, 
confrontando com a Estrada da Cachoeirinha, até o 
ponto P3. Neste ponto, deflete à esquerda com ângu-
lo de 14º40’14,9” segue uma distância de 12,08 me-
tros, confrontando com a Estrada da Cachoeirinha, 
até o ponto P4. Neste ponto, deflete à esquerda com 
ângulo de 27º42’24,5 segue uma distância de 12,18 
metros, confrontando com a Estrada da Cachoeiri-
nha, até o ponto P5. Neste ponto, deflete à esquerda 
com ângulo de 11º49’15,1” segue uma distância de 
12,00 metros confrontando com a Estrada da Cacho-
eirinha, até o ponto P6, onde se inicia esta descri-
ção. Neste ponto P6, deflete à esquerda com ângulo 
de 97º44’3,2” segue uma distância de 31,50 metros, 
confrontando com o Lote 1, até o ponto P33. Neste 
ponto, deflete à direita com ângulo de 78º42`7,3” se-
gue uma distância de 7,75 metros, confrontando com 
as margens do Córrego da Cachoeirinha, até o ponto 
P32. Neste ponto P32, deflete à direita com ângulo 
de 97º15`51,0” segue uma distância de 33,80 metros, 
confrontando com o Lote 3, até o ponto P7. Neste 
ponto, deflete à direita com ângulo de 98º2`26,2” se-
gue uma distância de 10,00m confrontando com a 
Estrada da Cachoeirinha até o ponto P6, onde teve 
início e fim essa descrição.

§ 3º Lote 3: 1 (um) terreno de forma irregular, com 
área de 1000,06 m² (um mil metros quadrados e seis 
centímetros quadrados), situado na Estrada da Ca-
choeirinha, Bairro Cachoeirinha, Machado/MG.
I – O Lote 3 possui as seguintes medidas e confronta-
ções: Partindo do marco M0, de coordenadas (zona 
23k, longitude UTM 393071,94 m E; latitude UTM 
7599410,81 m S), intercessão dos eixos da Estrada da 
Cachoeirinha com a Rua Idalizio Scalco, daí segue 
com rumo 9º50’1,3” SE percorrendo uma distância 
de 9,40 m, até atingir o ponto P1. Neste ponto, defle-
te à direita com ângulo de 50º12’9,2”, em relação ao 
rumo anterior e segue uma distância de 10,99 metros 
confrontando com a Estrada da Cachoeirinha, até o 
ponto P2. Neste ponto, deflete à esquerda com ângu-
lo de 12º8’31,8” segue uma distância de 9,91 metros, 
confrontando com a Estrada da Cachoeirinha, até o 
ponto P3. Neste ponto, deflete à esquerda com ângulo 
de 14º40’14,9” segue uma distância de 12,08 metros, 
confrontando com a Estrada da Cachoeirinha, até o 
ponto P4. Neste ponto, deflete à esquerda com ângu-
lo de 27º42’24,5 segue uma distância de 12,18 metros, 
confrontando com a Estrada da Cachoeirinha, até o 
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ponto P5. Neste ponto, deflete à esquerda com ângulo 
de 11º49’15,1” segue uma distância de 12,00 metros 
confrontando com a Estrada da Cachoeirinha, até o 
ponto P6. Neste ponto, deflete à esquerda com ân-
gulo de 3º43’38,7” segue uma distância de 10,00 me-
tros, confrontando com a Estrada da Cachoeirinha 
até o ponto P7, onde se inicia esta descrição. Neste 
ponto, deflete à esquerda com ângulo de 98º2’26,2” 
segue uma distância de 33,80 metros, confrontando 
com o Lote 2, (Matr. 8.347), até o ponto P32. Nes-
te ponto, deflete à direita com ângulo de 69º9`9,6” 
segue uma distância de 26,41 metros, confrontando 
com as margens do Córrego da Cachoeirinha, até o 
ponto P31. Neste ponto, deflete à direita com ângulo 
de 112º1`27,9” segue uma distância de 48,47m con-
frontando com o Lote 4, até o ponto P8. Neste ponto, 
deflete à direita com ângulo de 101º20’51,3” segue 
uma distância de 24,26 metros, confrontando com a 
Estrada da Cachoeirinha, até o ponto P7, onde teve 
início e fim essa descrição.

§ 4º Lote 4: 1 (um) terreno de forma irregular, com 
área de 624,98 m² (seiscentos e vinte e quatro metros 
quadrados e noventa e oito centímetros quadrados), 
situado na Estrada da Cachoeirinha, Bairro Cachoei-
rinha, Machado/MG.
I – O Lote 4 possui as seguintes medidas e confronta-
ções: Partindo do marco M0, de coordenadas (zona 
23k, longitude UTM 393071,94 m E; latitude UTM 
7599410,81 m S), intercessão dos eixos da Estrada da 
Cachoeirinha com a Rua Idalizio Scalco, daí segue 
com rumo 9º50’1,3” SE percorrendo uma distância 
de 9,40 m, até atingir o ponto P1. Neste ponto, defle-
te à direita com ângulo de 50º12’9,2”, em relação ao 
rumo anterior e segue uma distância de 10,99 metros 
confrontando com a Estrada da Cachoeirinha, até o 
ponto P2. Neste ponto, deflete à esquerda com ângu-
lo de 12º8’31,8” segue uma distância de 9,91 metros, 
confrontando com a Estrada da Cachoeirinha, até o 
ponto P3. Neste ponto, deflete à esquerda com ângulo 
de 14º40’14,9” segue uma distância de 12,08 metros, 
confrontando com a Estrada da Cachoeirinha, até o 
ponto P4. Neste ponto, deflete à esquerda com ângu-
lo de 27º42’24,5 segue uma distância de 12,18 metros, 
confrontando com a Estrada da Cachoeirinha, até o 
ponto P5. Neste ponto, deflete à esquerda com ângulo 
de 11º49’15,1” segue uma distância de 12,00 metros 
confrontando com a Estrada da Cachoeirinha, até o 
ponto P6. Neste ponto, deflete à esquerda com ângu-
lo de 3º43’38,7” segue uma distância de 10,00 metros, 
confrontando com a Estrada da Cachoeirinha até o 
ponto P7. Neste ponto, deflete à direita com ângu-
lo de direita 4º29’2,6” segue uma distância de 24,26 
metros, confrontando com a Estrada da Cachoei-
rinha até o ponto P8, onde se inicia esta descrição. 
Neste ponto, P8, deflete à esquerda com ângulo de 
101º20`51,3” segue uma distância de 48,47 metros, 
confrontando com o Lote 3, até o ponto P31. Nes-
te ponto, deflete à direita com ângulo de 73º9`42,5” 
segue uma distância de 13,42m, confrontando com 
as margens do Córrego da Cachoeirinha, até o pon-
to P30. Neste ponto, deflete à direita, com ângulo de 
107º48`45,5” segue uma distância de 53,60m, con-
frontando com o Lote 5, até o ponto P9. Neste ponto, 
deflete à direita, com ângulo de 94º55`35,2”, segue 
uma distância de 12,00m, confrontando com a Estra-
da da Cachoeirinha até o ponto P8, onde teve início 
e fim essa descrição

§ 5º Lote 5: 1 (um) terreno de forma irregular, com 
área de 703,28 m² (setecentos e três metros quadra-
dos e vinte e oito centímetros quadrados), situado na 
Estrada da Cachoeirinha, Bairro Cachoeirinha, Ma-
chado/MG.

I – O Lote 5 possui as seguintes medidas e confronta-
ções: Partindo do marco M0, de coordenadas (zona 
23k, longitude UTM 393071,94 m E; latitude UTM 
7599410,81 m S), intercessão dos eixos da Estrada da 
Cachoeirinha com a Rua Idalizio Scalco, daí segue 
com rumo 9º50’1,3” SE percorrendo uma distância 
de 9,40 m, até atingir o ponto P1. Neste ponto, defle-
te à direita com ângulo de 50º12’9,2”, em relação ao 
rumo anterior e segue uma distância de 10,99 metros 
confrontando com a Estrada da Cachoeirinha, até o 
ponto P2. Neste ponto, deflete à esquerda com ângu-
lo de 12º8’31,8” segue uma distância de 9,91 metros, 
confrontando com a Estrada da Cachoeirinha, até o 
ponto P3. Neste ponto, deflete à esquerda com ângu-
lo de 14º40’14,9” segue uma distância de 12,08 me-
tros, confrontando com a Estrada da Cachoeirinha, 
até o ponto P4. Neste ponto, deflete à esquerda com 
ângulo de 27º42’24,5 segue uma distância de 12,18 
metros, confrontando com a Estrada da Cachoeiri-
nha, até o ponto P5. Neste ponto, deflete à esquerda 
com ângulo de 11º49’15,1” segue uma distância de 
12,00 metros confrontando com a Estrada da Ca-
choeirinha, até o ponto P6. Neste ponto, deflete à 
esquerda com ângulo de 3º43’38,7” segue uma dis-
tância de 10,00 metros, confrontando com a Estrada 
da Cachoeirinha até o ponto P7. Neste ponto, deflete 
à direita com ângulo de direita 4º29’2,6” segue uma 
distância de 24,26 metros, confrontando com a Es-
trada da Cachoeirinha até o ponto P8. Neste ponto, 
deflete à esquerda com ângulo de 5º26`48,1” segue 
uma distância de 12,00 metros, confrontando com a 
Estrada da Cachoeirinha até o ponto P9, onde se ini-
cia esta descrição. Neste ponto P9, deflete à esquer-
da com ângulo de 94º55`35,2” segue uma distância 
de 53,60 metros, confrontando com o Lote 4, até o 
ponto P30. Neste ponto, deflete à direita com ângu-
lo de 76º3`55,8” segue uma distância de 12,86 me-
tros, confrontando com as margens do Córrego da 
Cachoeirinha, até o ponto P29. Neste ponto, deflete 
à direita com ângulo de 103º57`23,35” segue uma 
distância de 58,49m, confrontando com o Lote 6, até 
o ponto P10. Neste ponto, deflete à direita, com ân-
gulo de 98º10`14,1” segue uma distância de 12,59m, 
confrontando com a Estrada da Cachoeirinha, até o 
ponto P9, onde teve início e fim essa descrição.

§ 6º Lote 6: 1(um) terreno de forma irregular, com 
área de 1.879,43 m² (um mil oitocentos e setenta e 
nove metros quadrados e quarenta e três centímetros 
quadrados), situado na Estrada da Cachoeirinha, 
Bairro Cachoeirinha, Machado/MG.
I – O Lote 6 possui as seguintes medidas e confronta-
ções: Partindo do marco M0, de coordenadas (zona 
23k, longitude UTM 393071,94 m E; latitude UTM 
7599410,81 m S), intercessão dos eixos da Estrada da 
Cachoeirinha com a Rua Idalizio Scalco, daí segue 
com rumo 9º50’1,3” SE percorrendo uma distância 
de 9,40 m, até atingir o ponto P1. Neste ponto, defle-
te à direita com ângulo de 50º12’9,2”, em relação ao 
rumo anterior e segue uma distância de 10,99 metros 
confrontando com a Estrada da Cachoeirinha, até o 
ponto P2. Neste ponto, deflete à esquerda com ângu-
lo de 12º8’31,8” segue uma distância de 9,91 metros, 
confrontando com a Estrada da Cachoeirinha, até o 
ponto P3. Neste ponto, deflete à esquerda com ângu-
lo de 14º40’14,9” segue uma distância de 12,08 me-
tros, confrontando com a Estrada da Cachoeirinha, 
até o ponto P4. Neste ponto, deflete à esquerda com 
ângulo de 27º42’24,5 segue uma distância de 12,18 
metros, confrontando com a Estrada da Cachoeiri-
nha, até o ponto P5. Neste ponto, deflete à esquerda 
com ângulo de 11º49’15,1” segue uma distância de 
12,00 metros confrontando com a Estrada da Ca-
choeirinha, até o ponto P6. Neste ponto, deflete à 

esquerda com ângulo de 3º43’38,7” segue uma dis-
tância de 10,00 metros, confrontando com a Estrada 
da Cachoeirinha até o ponto P7. Neste ponto, deflete 
à direita com ângulo de 4º29’2,6” segue uma distân-
cia de 24,26 metros, confrontando com a Estrada da 
Cachoeirinha até o ponto P8. Neste ponto, deflete à 
esquerda com ângulo de 5º26`48,1” segue uma dis-
tância de 12,00 metros, confrontando com a Estrada 
da Cachoeirinha até o ponto P9. Neste ponto, deflete 
à direita com ângulo de 3º15`58,0” segue uma dis-
tância de 12,59 metros, confrontando com a Estra-
da da Cachoeirinha até o ponto P10, onde se inicia 
esta descrição. Neste ponto P10, deflete à esquerda, 
com ângulo de 98º10`14,1”, segue uma distância de 
58,49 metros, confrontando com o Lote 5, em pos-
se de: José Maria Gonçalves, CPF nº 954.986.059-00 
e, sua mulher Ana Maria Venâncio Gonçalves, CPF 
nº 093.991.526-00, até o ponto P29. Neste ponto, de-
flete à direita com ângulo de 87º20`7,9” segue uma 
distância de 41,50m, confrontando com as margens 
do Córrego da Cachoeirinha, até o ponto P28. Nes-
te ponto, deflete à direita com ângulo de 111º10`1,6” 
segue uma distância de 66,66 metros, confrontando 
com o Lote 7, até o ponto 11. Neste ponto, deflete à 
direita, com ângulo de 79º20`15,9” segue uma dis-
tância de 20,49m, confrontando com a Estrada da 
Cachoeirinha, até o ponto P10, onde teve início e fim 
essa descrição.

§ 7º Lote 7: 1(um) terreno de forma irregular, com 
área de 2.191,92 m² (dois mil cento e noventa e um 
metros quadrados e noventa e dois centímetros qua-
drados), situado na Estrada da Cachoeirinha, Bairro 
Cachoeirinha, Machado/MG.
I – O Lote 7 possui as seguintes medidas e confronta-
ções: Partindo do marco M0, de coordenadas (zona 
23k, longitude UTM 393071,94 m E; latitude UTM 
7599410,81 m S), intercessão dos eixos da Estrada da 
Cachoeirinha com a Rua Idalizio Scalco, daí segue 
com rumo 9º50’1,3” SE percorrendo uma distância 
de 9,40 m, até atingir o ponto P1. Neste ponto, defle-
te à direita com ângulo de 50º12’9,2”, em relação ao 
rumo anterior e segue uma distância de 10,99 metros 
confrontando com a Estrada da Cachoeirinha, até o 
ponto P2. Neste ponto, deflete à esquerda com ângu-
lo de 12º8’31,8” segue uma distância de 9,91 metros, 
confrontando com a Estrada da Cachoeirinha, até o 
ponto P3. Neste ponto, deflete à esquerda com ângu-
lo de 14º40’14,9” segue uma distância de 12,08 me-
tros, confrontando com a Estrada da Cachoeirinha, 
até o ponto P4. Neste ponto, deflete à esquerda com 
ângulo de 27º42’24,5 segue uma distância de 12,18 
metros, confrontando com a Estrada da Cachoeiri-
nha, até o ponto P5. Neste ponto, deflete à esquerda 
com ângulo de 11º49’15,1” segue uma distância de 
12,00 metros confrontando com a Estrada da Ca-
choeirinha, até o ponto P6. Neste ponto, deflete à 
esquerda com ângulo de 3º43’38,7” segue uma dis-
tância de 10,00 metros, confrontando com a Estrada 
da Cachoeirinha até o ponto P7. Neste ponto, deflete 
à direita com ângulo de 4º29’2,6” segue uma distân-
cia de 24,26 metros, confrontando com a Estrada da 
Cachoeirinha até o ponto P8. Neste ponto, deflete à 
esquerda com ângulo de 5º26`48,1” segue uma dis-
tância de 12,00 metros, confrontando com a Estrada 
da Cachoeirinha até o ponto P9. Neste ponto, defle-
te à esquerda com ângulo de 3º15`58,0” segue uma 
distância de 12,59 metros, confrontando com a Es-
trada da Cachoeirinha até o ponto P10. Neste ponto, 
deflete à esquerda, com ângulo de 0º19`48,7” segue 
uma distância de 20,49 metros, confrontando com 
a Estrada da Cachoeirinha até o ponto P11, onde se 
inicia essa descrição. Neste ponto, deflete à esquer-
da, com ângulo de 79º20`15,9”, segue uma distância 



de 66,66 metros, confrontando com o Lote 6, até o 
ponto P28. Neste ponto, deflete à direita com ângulo 
de 81º28`52,8” segue uma distância de 34,41m, con-
frontando com as margens do Córrego da Cachoei-
rinha, até o ponto P27. Neste ponto, deflete à direita 
com ângulo de 101º11`9,5” segue uma distância de 
69,00 metros, confrontando com o Lote 8, até o pon-
to 12. Neste ponto, deflete à direita, com ângulo de 
82º4`33,5”, segue uma distância de 30,95m; confron-
tando com a Estrada da Cachoeirinha, até o ponto 
P11, onde teve início e fim essa descrição.

§ 8º Lote 8: 1 (um) terreno de forma irregular, com 
área de 2.191,92 m² (dois mil cento e noventa e um 
metros quadrados e noventa e dois centímetros qua-
drados), situado na Estrada da Cachoeirinha, Bairro 
Cachoeirinha, Machado/MG. 
I – O Lote 8 possui as seguintes medidas e confronta-
ções: Partindo do marco M0, de coordenadas (zona 
23k, longitude UTM 393071,94 m E; latitude UTM 
7599410,81 m S), intercessão dos eixos da Estrada da 
Cachoeirinha com a Rua Idalizio Scalco, daí segue 
com rumo 9º50’1,3” SE percorrendo uma distância 
de 9,40 m, até atingir o ponto P1. Neste ponto, defle-
te à direita com ângulo de 50º12’9,2”, em relação ao 
rumo anterior e segue uma distância de 10,99 metros 
confrontando com a Estrada da Cachoeirinha, até o 
ponto P2. Neste ponto, deflete à esquerda com ângu-
lo de 12º8’31,8” segue uma distância de 9,91 metros, 
confrontando com a Estrada da Cachoeirinha, até o 
ponto P3. Neste ponto, deflete à esquerda com ângulo 
de 14º40’14,9” segue uma distância de 12,08 metros, 
confrontando com a Estrada da Cachoeirinha, até o 
ponto P4. Neste ponto, deflete à esquerda com ângu-
lo de 27º42’24,5 segue uma distância de 12,18 metros, 
confrontando com a Estrada da Cachoeirinha, até o 
ponto P5. Neste ponto, deflete à esquerda com ângulo 
de 11º49’15,1” segue uma distância de 12,00 metros 
confrontando com a Estrada da Cachoeirinha, até o 
ponto P6. Neste ponto, deflete à esquerda com ângu-
lo de 3º43’38,7” segue uma distância de 10,00 metros, 
confrontando com a Estrada da Cachoeirinha até o 
ponto P7. Neste ponto, deflete à direita com ângu-
lo de 4º29’2,6” segue uma distância de 24,26 metros, 
confrontando com a Estrada da Cachoeirinha até o 
ponto P8. Neste ponto, deflete à esquerda com ângulo 
de 5º26`48,1” segue uma distância de 12,00 metros, 
confrontando com a Estrada da Cachoeirinha até o 
ponto P9. Neste ponto, deflete à esquerda com ângu-
lo de 3º15`58,0” segue uma distância de 12,59 me-
tros, confrontando com a Estrada da Cachoeirinha 
até o ponto P10. Neste ponto, deflete à esquerda, com 
ângulo de 0º19`48,7” segue uma distância de 20,49 
metros, confrontando com a Estrada da Cachoeiri-
nha até o P11. Neste ponto, deflete à direita, com ân-
gulo de 5º24`19,9” segue uma distância de 30,95 me-
tros, confrontando com a Estrada da Cachoeirinha 
até o P12, onde se inicia essa descrição. Neste ponto, 
deflete à esquerda, com ângulo de 82º4`33,5”, segue 
uma distância de 69,00 metros, confrontando com o 
Lote 7, até o ponto P27. Neste ponto, deflete à direita 
com ângulo de 115º3`13,6” segue uma distância de 
32,90m, confrontando com as margens do Córrego 
da Cachoeirinha, até o ponto P26. Neste ponto, defle-
te à direita com ângulo 65º2`23,5” segue uma distân-
cia de 50,30 metros, confrontando com o Lote 9, até 
o ponto 13. Neste ponto, deflete à direita, com ângulo 
de 80º47`44,3” segue uma distância de 30,10 metros, 
confrontando com a Estrada da Cachoeirinha até o 
P12, onde teve início e fim essa descrição.

§ 9º Lote 9: 1 (um) terreno de forma irregular, com 
área de 1.056,13 m² (um mil e cinquenta e seis me-
tros quadrados e treze centímetros quadrados), situ-

ado na Estrada da Cachoeirinha, Bairro Cachoeiri-
nha, Machado/MG.
I – O Lote 9 possui as seguintes medidas e confronta-
ções: Partindo do marco M0, de coordenadas (zona 
23k, longitude UTM 393071,94 m E; latitude UTM 
7599410,81 m S), intercessão dos eixos da Estrada da 
Cachoeirinha com a Rua Idalizio Scalco, daí segue 
com rumo 9º50’1,3” SE percorrendo uma distância 
de 9,40 m, até atingir o ponto P1 onde se inicia esta 
descrição. 
I-	 Neste ponto, deflete à direita com ângulo de 
50º12’9,2”, em relação ao rumo anterior e segue uma 
distância de 10,99 metros confrontando com a Estra-
da da Cachoeirinha, até o ponto P2. Neste ponto, de-
flete à esquerda com ângulo de 12º8’31,8” segue uma 
distância de 9,91 metros, confrontando com a Estra-
da da Cachoeirinha, até o ponto P3. 	 Neste ponto, 
deflete à esquerda com ângulo de 14º40’14,9” segue 
uma distância de 12,08 metros, confrontando com a 
Estrada da Cachoeirinha, até o ponto P4. Neste pon-
to, deflete à esquerda com ângulo de 27º42’24,5 segue 
uma distância de 12,18 metros, confrontando com a 
Estrada da Cachoeirinha, até o ponto P5. Neste ponto, 
deflete à esquerda com ângulo de 11º49’15,1” segue 
uma distância de 12,00 metros confrontando com a 
Estrada da Cachoeirinha, até o ponto P6. Neste pon-
to, deflete à esquerda com ângulo de 3º43’38,7” segue 
uma distância de 10,00 metros, confrontando com a 
Estrada da Cachoeirinha até o ponto P7. Neste ponto, 
deflete à direita com ângulo de direita 4º29’2,6” segue 
uma distância de 24,26 metros, confrontando com a 
Estrada da Cachoeirinha até o ponto P8. Neste ponto, 
deflete à esquerda com ângulo de 5º26`48,1” segue 
uma distância de 12,00 metros, confrontando com a 
Estrada da Cachoeirinha até o ponto P9. Neste ponto, 
deflete à direita com ângulo de 3º15`58,0” segue uma 
distância de 12,59 metros, confrontando com a Es-
trada da Cachoeirinha até o ponto P10. Neste ponto, 
deflete à esquerda com ângulo de 0º19`48,7”, segue 
uma distância de 20,49 metros, confrontando com a 
Estrada da Cachoeirinha até o ponto P11. Neste pon-
to, deflete à direita, com ângulo de, 5º24`19,9” segue 
uma distância de 30,95 metros, confrontando com 
a Estrada da Cachoeirinha até o ponto P12. Neste 
ponto, deflete à esquerda, com ângulo de, 1º11`12,2” 
segue uma distância de 30,10 metros, confrontando 
com a Estrada da Cachoeirinha até o ponto P13, onde 
se inicia esta descrição. Neste ponto, deflete à esquer-
da com ângulo de 80º47`44,3” segue uma distância 
de 50,30 metros, até o ponto P26, confrontando com 
o Lote 8. Neste ponto, deflete à direita com ângulo de 
106º56`5,0” segue uma distância de 25,08m confron-
tando com as margens do Córrego da Cachoeirinha, 
até o ponto P25. Neste ponto, deflete à direita, com 
ângulo de 73º2`52,7” segue uma distância de 39,20m, 
confrontando com o Lote 10, até o ponto P14. Nes-
te ponto, deflete à direita, com ângulo de 81º1`52,4” 
segue uma distância de 24,30 metros, confrontando 
com a Estrada da Cachoeirinha até o P13, onde teve 
início e fim essa descrição

§ 10. Lote 10: 1 (um) terreno de forma irregular, com 
área de 753,82 m² (um mil e cinquenta e seis metros 
quadrados e treze centímetros quadrados), situado 
na Estrada da Cachoeirinha, Bairro Cachoeirinha, 
Machado/MG.
I – O Lote 10 possui as seguintes medidas e confron-
tações: Partindo do marco M0, de coordenadas (zona 
23k, longitude UTM 393071,94 m E; latitude UTM 
7599410,81 m S), intercessão dos eixos da Estrada da 
Cachoeirinha com a Rua Idalizio Scalco, daí segue 
com rumo 9º50’1,3” SE percorrendo uma distância 
de 9,40 m, até atingir o ponto P1. Neste ponto, defle-
te à direita com ângulo de 50º12’9,2”, em relação ao 

rumo anterior e segue uma distância de 10,99 metros 
confrontando com a Estrada da Cachoeirinha, até o 
ponto P2. Neste ponto, deflete à esquerda com ângu-
lo de 12º8’31,8” segue uma distância de 9,91 metros, 
confrontando com a Estrada da Cachoeirinha, até o 
ponto P3. Neste ponto, deflete à esquerda com ângu-
lo de 14º40’14,9” segue uma distância de 12,08 me-
tros, confrontando com a Estrada da Cachoeirinha, 
até o ponto P4. Neste ponto, deflete à esquerda com 
ângulo de 27º42’24,5 segue uma distância de 12,18 
metros, confrontando com a Estrada da Cachoeiri-
nha, até o ponto P5. Neste ponto, deflete à esquerda 
com ângulo de 11º49’15,1” segue uma distância de 
12,00 metros confrontando com a Estrada da Cacho-
eirinha, até o ponto P6. Neste ponto, deflete à esquer-
da com ângulo de 3º43’38,7” segue uma distância de 
10,00 metros, confrontando com a Estrada da Ca-
choeirinha até o ponto P7. Neste ponto, deflete à di-
reita com ângulo de direita 4º29’2,6” segue uma dis-
tância de 24,26 metros, confrontando com a Estrada 
da Cachoeirinha até o ponto P8. Neste ponto, deflete 
à esquerda com ângulo de 5º26`48,1” segue uma dis-
tância de 12,00 metros, confrontando com a Estrada 
da Cachoeirinha até o ponto P9. Neste ponto, deflete 
à direita com ângulo de 3º15`58,0” segue uma distân-
cia de 12,59 metros, confrontando com a Estrada da 
Cachoeirinha até o ponto P10. Neste ponto, deflete à 
esquerda com ângulo de 0º19`48,7”, segue uma dis-
tância de 20,49 metros, confrontando com a Estrada 
da Cachoeirinha até o ponto P11. Neste ponto, de-
flete à direita, com ângulo de, 5º24`19,9” segue uma 
distância de 30,95 metros, confrontando com a Es-
trada da Cachoeirinha até o ponto P12. Neste ponto, 
deflete à esquerda, com ângulo de, 1º11`12,2” segue 
uma distância de 30,10 metros, confrontando com a 
Estrada da Cachoeirinha até o ponto P13. Neste pon-
to, deflete à direita, com ângulo de 0º13`5,8” segue 
uma distância de 24,30 metros, confrontando com 
a Estrada da Cachoeirinha até o ponto P14; onde se 
inicia essa descrição. Neste ponto, deflete à esquer-
da com ângulo de 81º1`52,4” segue uma distância de 
39,20 metros, confrontando com o Lote 9, até o pon-
to P25. Neste ponto, deflete à direita com ângulo de 
98º26`30,0” segue uma distância de 19,80m confron-
tando com as margens do Córrego da Cachoeirinha, 
até o ponto P24. Neste ponto, deflete à direita com 
ângulo de 78º6`30,3” segue uma distância de 33,47 
metros, confrontando com o Lote 11, até o ponto 
P15. Neste ponto, deflete à direita, com ângulo de, 
85º51`34,1” segue uma distância de 21,79 metros, 
confrontando com a Estrada da Cachoeirinha até o 
ponto P14, onde teve início e fim essa descrição.

§ 11. Lote 11: 1 (um) terreno de forma irregular, com 
área de 574,06 m² (quinhentos e setenta e quatro me-
tros quadrados e seis centímetros quadrados), situa-
do na Estrada da Cachoeirinha, Bairro Cachoeirinha, 
Machado/MG. 
I – O Lote 11 possui as seguintes medidas e confron-
tações: Partindo do marco M0, de coordenadas (zona 
23k, longitude UTM 393071,94 m E; latitude UTM 
7599410,81 m S), intercessão dos eixos da Estrada da 
Cachoeirinha com a Rua Idalizio Scalco, daí segue 
com rumo 9º50’1,3” SE percorrendo uma distância 
de 9,40 m, até atingir o ponto P1. Neste ponto, defle-
te à direita com ângulo de 50º12’9,2”, em relação ao 
rumo anterior e segue uma distância de 10,99 metros 
confrontando com a Estrada da Cachoeirinha, até o 
ponto P2. Neste ponto, deflete à esquerda com ângu-
lo de 12º8’31,8” segue uma distância de 9,91 metros, 
confrontando com a Estrada da Cachoeirinha, até o 
ponto P3. Neste ponto, deflete à esquerda com ângu-
lo de 14º40’14,9” segue uma distância de 12,08 me-
tros, confrontando com a Estrada da Cachoeirinha, 
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até o ponto P4. Neste ponto, deflete à esquerda com 
ângulo de 27º42’24,5 segue uma distância de 12,18 
metros, confrontando com a Estrada da Cachoeiri-
nha, até o ponto P5. Neste ponto, deflete à esquerda 
com ângulo de 11º49’15,1” segue uma distância de 
12,00 metros confrontando com a Estrada da Cacho-
eirinha, até o ponto P6. Neste ponto, deflete à esquer-
da com ângulo de 3º43’38,7” segue uma distância de 
10,00 metros, confrontando com a Estrada da Ca-
choeirinha até o ponto P7. Neste ponto, deflete à di-
reita com ângulo de direita 4º29’2,6” segue uma dis-
tância de 24,26 metros, confrontando com a Estrada 
da Cachoeirinha até o ponto P8. Neste ponto, deflete 
à esquerda com ângulo de 5º26`48,1” segue uma dis-
tância de 12,00 metros, confrontando com a Estrada 
da Cachoeirinha até o ponto P9. Neste ponto, deflete 
à direita com ângulo de 3º15`58,0” segue uma distân-
cia de 12,59 metros, confrontando com a Estrada da 
Cachoeirinha até o ponto P10. Neste ponto, deflete à 
esquerda com ângulo de 0º19`48,7”, segue uma dis-
tância de 20,49 metros, confrontando com a Estrada 
da Cachoeirinha até o ponto P11. Neste ponto, de-
flete à direita, com ângulo de, 5º24`19,9” segue uma 
distância de 30,95 metros, confrontando com a Es-
trada da Cachoeirinha até o ponto P12. Neste ponto, 
deflete à esquerda, com ângulo de, 1º11`12,2” segue 
uma distância de 30,10 metros, confrontando com a 
Estrada da Cachoeirinha até o ponto P13. Neste pon-
to, deflete à direita, com ângulo de 0º13`5,8” segue 
uma distância de 24,30 metros, confrontando com a 
Estrada da Cachoeirinha até o ponto P14. Neste pon-
to, deflete à direita, com ângulo de 1º22`42,0” segue 
uma distância de 21,79 metros, confrontando com 
a Estrada da Cachoeirinha até o ponto P15, onde se 
inicia essa descrição. Neste ponto, deflete à esquer-
da com ângulo de 85º51`34,1” segue uma distância 
de 33,47 metros, confrontando com o Lote 10, até o 
ponto 24. Neste ponto, deflete à direita com ângulo de 
99º47`34,3” segue uma distância de 19,36m confron-
tando com as margens do Córrego da Cachoeirinha, 
até o ponto P23. Neste ponto, deflete à direita com 
ângulo de 82º5`8,4” segue uma distância de 28,73m 
confrontando com o Lote 12, até o ponto P16. Nes-
te ponto, deflete à direita, com ângulo de 83º30`6,1”, 
confrontando com a Estrada da Cachoeirinha até o 
Ponto P15, onde teve início e fim essa descrição.

§ 12. Lote 12. 1 (um) terreno de forma irregular, com 
área de 342,04 m² (trezentos e quarenta e dois metros 
quadrados e quatro centímetros quadrados), situado 
na Estrada da Cachoeirinha, Bairro Cachoeirinha, 
Machado/MG.
I – O Lote 12 possui as seguintes medidas e confron-
tações: Partindo do marco M0, de coordenadas (zona 
23k, longitude UTM 393071,94 m E; latitude UTM 
7599410,81 m S), intercessão dos eixos da Estrada da 
Cachoeirinha com a Rua Idalizio Scalco, daí segue 
com rumo 9º50’1,3” SE percorrendo uma distância 
de 9,40 m, até atingir o ponto P1 onde se inicia esta 
descrição. Neste ponto, deflete à direita com ângulo 
de 50º12’9,2”, em relação ao rumo anterior e segue 
uma distância de 10,99 metros confrontando com a 
Estrada da Cachoeirinha, até o ponto P2. Neste pon-
to, deflete à esquerda com ângulo de 12º8’31,8” segue 
uma distância de 9,91 metros, confrontando com a 
Estrada da Cachoeirinha, até o ponto P3. Neste pon-
to, deflete à esquerda com ângulo de 14º40’14,9” se-
gue uma distância de 12,08 metros, confrontando 
com a Estrada da Cachoeirinha, até o ponto P4. Nes-
te ponto, deflete à esquerda com ângulo de 27º42’24,5 
segue uma distância de 12,18 metros, confrontando 
com a Estrada da Cachoeirinha, até o ponto P5. Neste 
ponto, deflete à esquerda com ângulo de 11º49’15,1” 
segue uma distância de 12,00 metros confrontando 

com a Estrada da Cachoeirinha, até o ponto P6. Nes-
te ponto, deflete à esquerda com ângulo de 3º43’38,7” 
segue uma distância de 10,00 metros, confrontando 
com a Estrada da Cachoeirinha até o ponto P7. Neste 
ponto, deflete à direita com ângulo de 4º29’2,6” segue 
uma distância de 24,26 metros, confrontando com a 
Estrada da Cachoeirinha até o ponto P8. Neste ponto, 
deflete à esquerda com ângulo de 5º26`48,1” segue 
uma distância de 12,00 metros, confrontando com a 
Estrada da Cachoeirinha até o ponto P9. Neste ponto, 
deflete à direita com ângulo de 3º15`58,0” segue uma 
distância de 12,59 metros, confrontando com a Es-
trada da Cachoeirinha até o ponto P10. Neste ponto, 
no mesmo rumo, segue uma distância de 20,49 me-
tros, confrontando com a Estrada da Cachoeirinha 
até o ponto P11. Neste ponto, deflete à direita, com 
ângulo de, 5º24`19,9” segue uma distância de 30,95 
metros, confrontando com a Estrada da Cachoeiri-
nha até o ponto P12. Neste ponto, deflete à esquer-
da, com ângulo de, 1º11`12,2” segue uma distância 
de 30,10 metros, confrontando com a Estrada da 
Cachoeirinha até o ponto P13. Neste ponto, deflete 
à direita, com ângulo de, 0º13`5,8”, segue uma distân-
cia de 24,30 metros, confrontando com a Estrada da 
Cachoeirinha até o ponto P14. Neste ponto, deflete à 
direita, com ângulo de 1º22`42,0”, segue uma distân-
cia de 21,79 metros, confrontando com a Estrada da 
Cachoeirinha até o ponto P15. Neste ponto, deflete à 
esquerda, com ângulo de 0º28`45,3”, segue uma dis-
tância de 18,19 metros, confrontando com a Estra-
da da Cachoeirinha até o ponto P16, onde se inicia 
essa descrição. Neste ponto, deflete à esquerda com 
ângulo de 83º30`6,1” segue uma distância de 28,73 
metros, confrontando com o Lote 11, até o Ponto 
P23. Neste ponto, deflete à direita com ângulo de 
82º34`0,6” segue uma distância de 12,00m confron-
tando com as margens do Córrego da Cachoeirinha, 
até o ponto P22. Neste ponto, deflete à direita, com 
ângulo de 97º23`7,5” segue uma distância de 28,98m, 
confrontando com o Lote 13, até o Ponto P17. Neste 
ponto, deflete à direita, com ângulo de 83º53`14,3”, 
segue uma distância de 12,00 metros, confrontan-
do com a Estrada da Cachoeirinha até o ponto P16, 
onde teve início e fim essa descrição.

§ 13. Lote 13: 1 (um) terreno de forma irregular, com 
área de 466,72 m² (quatrocentos e sessenta e seis me-
tros quadrados e setenta e dois centímetros quadra-
dos), situada na Estrada da Cachoeirinha, Bairro Ca-
choeirinha, Machado/MG, com as seguintes medidas 
e confrontações: 
I-	 O Lote 13 possui as seguintes medidas e con-
frontações: Partindo do marco M0, de coordenadas 
(zona 23k, longitude UTM 393071,94 m E; latitude 
UTM 7599410,81 m S), intercessão dos eixos da Es-
trada da Cachoeirinha com a Rua Idalizio Scalco, daí 
segue com rumo 9º50’1,3” SE percorrendo uma dis-
tância de 9,40 m, até atingir o ponto P1 onde se ini-
cia esta descrição. Neste ponto, deflete à direita com 
ângulo de 50º12’9,2”, em relação ao rumo anterior e 
segue uma distância de 10,99 metros confrontando 
com a Estrada da Cachoeirinha, até o ponto P2. Nes-
te ponto, deflete à esquerda com ângulo de 12º8’31,8” 
segue uma distância de 9,91 metros, confrontando 
com a Estrada da Cachoeirinha, até o ponto P3. Neste 
ponto, deflete à esquerda com ângulo de 14º40’14,9” 
segue uma distância de 12,08 metros, confrontando 
com a Estrada da Cachoeirinha, até o ponto P4. Nes-
te ponto, deflete à esquerda com ângulo de 27º42’24,5 
segue uma distância de 12,18 metros, confrontando 
com a Estrada da Cachoeirinha, até o ponto P5. Neste 
ponto, deflete à esquerda com ângulo de 11º49’15,1” 
segue uma distância de 12,00 metros confrontando 
com a Estrada da Cachoeirinha, até o ponto P6. Nes-

te ponto, deflete à esquerda com ângulo de 3º43’38,7” 
segue uma distância de 10,00 metros, confrontando 
com a Estrada da Cachoeirinha até o ponto P7. Neste 
ponto, deflete à direita com ângulo de 4º29’2,6” segue 
uma distância de 24,26 metros, confrontando com a 
Estrada da Cachoeirinha até o ponto P8. Neste ponto, 
deflete à esquerda com ângulo de 5º26`48,1” segue 
uma distância de 12,00 metros, confrontando com a 
Estrada da Cachoeirinha até o ponto P9. Neste ponto, 
deflete à direita com ângulo de 3º15`58,0” segue uma 
distância de 12,59 metros, confrontando com a Es-
trada da Cachoeirinha até o ponto P10. Neste ponto, 
deflete à esquerda, com ângulo de, 0º19`48,7”, segue 
uma distância de 20,49 metros, confrontando com a 
Estrada da Cachoeirinha até o ponto P11. Neste pon-
to, deflete à direita, com ângulo de, 5º24`19,9” segue 
uma distância de 30,95 metros, confrontando com 
a Estrada da Cachoeirinha até o ponto P12. Neste 
ponto, deflete à esquerda, com ângulo de, 1º11`12,2” 
segue uma distância de 30,10 metros, confrontando 
com a Estrada da Cachoeirinha até o ponto P13. Nes-
te ponto, deflete à direita, com ângulo de, 0º13`5,8”, 
segue uma distância de 24,30 metros, confrontando 
com a Estrada da Cachoeirinha até o ponto P14. Nes-
te ponto, deflete à direita, com ângulo de 1º22`42,0”, 
segue uma distância de 21,79 metros, confrontando 
com a Estrada da Cachoeirinha até o ponto P15. Neste 
ponto, deflete à esquerda, com ângulo de 0º28`45,3”, 
segue uma distância de 18,19 metros, confrontando 
com a Estrada da Cachoeirinha até o ponto P16. Nes-
te ponto, deflete à direita com ângulo de 0º20`16,4” 
segue uma distância de 12,00 metros, confrontan-
do com a Estrada da Cachoeirinha até o ponto P17, 
onde se inicia essa descrição. Neste ponto, deflete à 
esquerda com ângulo de 83º53`22,3” segue uma dis-
tância de 28,98 metros, confrontando com Lote 12, 
até o ponto P22. Neste ponto, deflete à direita com 
ângulo de 71º54`14,5” segue uma distância de 16,30 
metros, confrontando com as margens do Córrego 
da Cachoeirinha, até o ponto P21. Neste ponto, de-
flete à direita com ângulo de 109º19`33,6” segue uma 
distância de 32,77m confrontando com o Lote 14, até 
o ponto P18. Neste ponto, deflete à direita, com ân-
gulo de 83º45`28,5” segue uma distância de 14,84m, 
até o ponto P17, onde teve início e fim essa descrição.

§ 14. Lote 14: 1 (m) terreno de forma irregular, com 
área de 1.297,93m² (um mil duzentos e noventa e sete 
metros quadrados e setenta e noventa e três centíme-
tros quadrados), situada na Estrada da Cachoeirinha, 
Bairro Cachoeirinha, Machado/MG.
I-	 O Lote 14 possui as seguintes medidas e con-
frontações: Partindo do marco M0, de coordenadas 
(zona 23k, longitude UTM 393071,94 m E; latitude 
UTM 7599410,81 m S), intercessão dos eixos da Es-
trada da Cachoeirinha com a Rua Idalizio Scalco, daí 
segue com rumo 9º50’1,3” SE percorrendo uma dis-
tância de 9,40 m, até atingir o ponto P1 onde se ini-
cia esta descrição. Neste ponto, deflete à direita com 
ângulo de 50º12’9,2”, em relação ao rumo anterior e 
segue uma distância de 10,99 metros confrontando 
com a Estrada da Cachoeirinha, até o ponto P2. Nes-
te ponto, deflete à esquerda com ângulo de 12º8’31,8” 
segue uma distância de 9,91 metros, confrontando 
com a Estrada da Cachoeirinha, até o ponto P3. Neste 
ponto, deflete à esquerda com ângulo de 14º40’14,9” 
segue uma distância de 12,08 metros, confrontando 
com a Estrada da Cachoeirinha, até o ponto P4. Nes-
te ponto, deflete à esquerda com ângulo de 27º42’24,5 
segue uma distância de 12,18 metros, confrontando 
com a Estrada da Cachoeirinha, até o ponto P5. Neste 
ponto, deflete à esquerda com ângulo de 11º49’15,1” 
segue uma distância de 12,00 metros confrontando 
com a Estrada da Cachoeirinha, até o ponto P6. Nes-
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te ponto, deflete à esquerda com ângulo de 3º43’38,7” 
segue uma distância de 10,00 metros, confrontando 
com a Estrada da Cachoeirinha até o ponto P7. Neste 
ponto, deflete à direita com ângulo de 4º29’2,6” segue 
uma distância de 24,26 metros, confrontando com a 
Estrada da Cachoeirinha até o ponto P8. Neste ponto, 
deflete à esquerda com ângulo de 5º26`48,1” segue 
uma distância de 12,00 metros, confrontando com a 
Estrada da Cachoeirinha até o ponto P9. Neste ponto, 
deflete à direita com ângulo de 3º15`58,0” segue uma 
distância de 12,59 metros, confrontando com a Es-
trada da Cachoeirinha até o ponto P10. Neste ponto, 
deflete à esquerda, com ângulo de, 0º19`48,7”, segue 
uma distância de 20,49 metros, confrontando com a 
Estrada da Cachoeirinha até o ponto P11. Neste pon-
to, deflete à direita, com ângulo de, 5º24`19,9” segue 
uma distância de 30,95 metros, confrontando com a 
Estrada da Cachoeirinha até o ponto P12. Neste pon-
to, deflete à direita, com ângulo de, 1º11`12,2” segue 
uma distância de 30,10 metros, confrontando com a 
Estrada da Cachoeirinha até o ponto P13. Neste pon-
to, deflete à direita, com ângulo de, 0º13`5,8”, segue 
uma distância de 24,30 metros, confrontando com a 
Estrada da Cachoeirinha até o ponto P14. Neste pon-
to, deflete à direita, com ângulo de 1º22`42,0”, segue 
uma distância de 21,79 metros, confrontando com 
a Estrada da Cachoeirinha até o ponto P15. Neste 
ponto, deflete à esquerda, com ângulo de 0º28`45,3”, 
segue uma distância de 18,19 metros, confrontando 
com a Estrada da Cachoeirinha até o ponto P16. Nes-
te ponto, deflete à direita com ângulo de 0º20`16,4” 
segue uma distância de 12,00 metros, confrontando 
com a Estrada da Cachoeirinha até o ponto P17. Nes-
te ponto, deflete à direita com ângulo de 1º5`54,3” 
segue uma distância de 14,84 metros, confrontan-
do com a Estrada da Cachoeirinha até o ponto P18, 
onde se inicia essa descrição. Neste ponto, deflete à 
esquerda com ângulo de 83º45`28,5” segue uma dis-
tância de 32,77 metros, confrontando com o Lote 13, 
até o ponto P21. Neste ponto, deflete à direita com 
ângulo de 88º37`59,9” segue uma distância de 43,82 
metros, confrontando com as margens do Córrego da 
Cachoeirinha, até o ponto P20. Neste ponto, deflete á 
direita, com ângulo de 91º8`44,0”, confrontando com 
terreno de Baltazar José Ferreira (Matr. 3024), REG. 
19.431-305, até o ponto P19. Neste ponto, deflete à 
direita com ângulo de 80º38`2,20” segue uma distân-
cia de 44,53 metros, confrontando com a Estrada da 
Cachoeirinha até o ponto P18, onde teve início e fim 
essa descrição.

Art. 3º Todas as coordenadas descritas no art. 2º da 
presente Lei estão georreferenciadas ao sistema geo-
désico brasileiro, a partir do Google Earth, e encon-
tram-se representadas no Sistema UTM, referencia-
das ao Meridiano Central nº 45 WGr, tendo como 
datum o SIRGAS2000, sendo que todos os azimutes 
e distâncias, o referido terreno estão devidamente 
registrado no Cartório de Registros de Imóveis de 
Machado, no livro 2, sob matrícula de número 8.347, 
data: 22/03/1989, a área e o perímetro foram calcu-
lados no plano de projeção TOPOGRÁFICO, con-
forme memoriais descritivos, da lavra do Engenheiro 
Civil/Agrimensor MARCOS RAIMUNDO RODRI-
GUES (CREA Nº 91.062/D) e do Engenheiro Civil 
ANTONIO CARLOS SOARES JUNIOR (CREA Nº 
85.993/D), que integram a presente Lei. 

Art. 4º Fica o Poder Executivo autorizado a aprovar, 
mediante Decreto, de projeto de loteamento.
Parágrafo único. Da aprovação deverá constar:
I – 	 que os lotes, referidos no art. 2º da presente 
Lei, estão implantados na égide da Lei nº 9.785/1999, 
que, modificando da Lei nº 6.766/1979, dispõe que as 

áreas destinadas a sistemas de circulação, a implan-
tação de equipamento urbano e comunitário, bem 
como a espaços livres de uso público, serão propor-
cionais à densidade de ocupação prevista pelo plano 
diretor ou aprovada por lei municipal para a zona em 
que se situem;
II – que, à época da implantação referida no inciso 
anterior, inexistia obrigação de percentual de área 
destinada a sistemas de circulação, a implantação de 
equipamento urbano e comunitário, bem como a es-
paços livres de uso público; e,
III – 	 que o Plano Diretor/2006 prevê norma de 
transição aplicável ao loteamento da Cachoeirinha.

Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 18 de setembro de 2019.
Julbert Ferre de Morais
Prefeito Municipal 

LEI ORDINÁRIA Nº 2.934, DE 18 DE SETEMBRO 
DE 2019.

Autoriza o Chefe do Poder Executivo a receber ante-
cipadamente, em dação de pagamento de impostos, 
financiamento do trevo de acesso ao Distrito Indus-
trial Walter Palmeira, e dá outras providências.

O Município de Machado, por seus representantes, 
aprovou, e eu, Prefeito Municipal, no uso das atribui-
ções legais previstas na Lei Orgânica Municipal, em 
seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a receber, 
antecipadamente, em dação de pagamento de impos-
tos de Empresa EISA - Interagrícola S/A, inscrita no 
CNPJ sob nº 62.356.878/0001-11, a fim de viabilizar 
recursos para obras de construção do trevo de acesso 
da Rodovia MG-453, entre os quilômetros 19 e 20, ao 
Distrito Industrial Walter Palmeira.

Art. 2º Antecipação e obras, referidas no artigo ante-
rior, realizar-se-ão nas seguintes condições:
I – celebração de Termo de Colaboração, firmado en-
tre Município de Machado e EISA, nos termos da Lei 
nº 13.019/2014;
II – projeto estrutural do trevo com vias urbanas e 
rede de drenagem pluvial, aprovado e licenciado pelo 
Departamento Estadual de Edificações de Estradas e 
Rodagem de Minas Gerais – DEER/MG;
III – obras orçadas na ordem de R$ 2.529.819,40 (dois 
milhões, quinhentos e vinte e nove mil, oitocentos e 
dezenove reais e quarenta centavos);
IV – obras contratadas por dispensa de licitação, nos 
termos do inciso IV do art. 24 da Lei nº 8.666/93;
V – pagamento de medições de execução das obras 
efetuado por EISA diretamente à empreiteira, com 
encaminhamento da 1ª via à Secretaria Municipal da 
Fazenda para registro do crédito;
VI – acompanhamento das obras por representantes 
dos Poderes Executivo e Legislativo e da empresa co-
laboradora;
	 VII – prazo de execução das obras estipulado 
em 120 (cento e vinte dias), podendo ser prorrogado 
por igual prazo, mediante prévia justificativa, con-
forme projeto, planilha orçamentária e cronograma 
físico-financeiro, anexos à presente lei;
VIII – tanto os débitos quanto os créditos desta ope-
ração serão atualizados, anualmente, observando os 
mesmos índices de recomposição dos impostos mu-
nicipais.

Art. 3º O valor da obra prevista nesta lei será com-

pensado, anualmente, no limite máximo de R$ 
150.000,00 (cento e cinquenta mil reais).
Parágrafo único. O limite estipulado no caput atua-
lizar-se-á conforme o inciso VIII do artigo anterior.

Art. 4º Ao final da obra todos os comprovantes das 
despesas realizadas pela EISA – Interagrícola S/A 
deverão ser encaminhados para o Poder Legislativo 
Municipal mediante protocolo para fins de prestação 
de contas e fiscalização. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publica-
ção, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 18 de setembro de 2019.
Julbert Ferre de orais
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 2.935, 18 DE SETEMBRO 2019.

Dispõe sobre o processamento de consignação em 
folha de pagamento de servidor público municipal, e 
dá outras providências. 

O Povo do Município de Machado, por seus repre-
sentantes, aprovou, e eu, Prefeito Municipal, em seu 
nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica autorizada, a Administração Municipal 
direta e indireta, a celebrar convênio com instituição 
financeira oficial, objetivando concessão de emprés-
timo, mediante consignação das prestações em folha 
de pagamento. 
Parágrafo único. O empréstimo a que se refere este 
artigo deverá ser amortizável até o limite de 72 (se-
tenta e dois) meses. 

Art. 2º Além da finalidade prevista no artigo anterior, 
poderá haver consignação de desconto em folha de 
pagamento de pessoal, em decorrência de previsão 
legal ou mandado judicial. 

Art. 3° Considera-se, para fins desta Lei:
I-	 consignante: órgão ou entidade da Admi-
nistração Pública Municipal, direta ou indireta, que 
procede, por intermédio do Sistema de Folha de Pa-
gamento, descontos relativos às consignações com-
pulsórias e facultativas na ficha financeira do consig-
nado, em favor do consignatário;
II-	 consignatário: pessoa jurídica ou física, de 
direito público ou privado, destinatária dos créditos 
resultantes das consignações facultativas ou compul-
sórias, em decorrência de relação jurídica estabeleci-
da por contrato com o consignado, previsão legal ou 
mandado judicial; 
III-	 consignado: servidor público integrante do 
consignante, desde que:
a)	 tenha 3 (três) meses de efetivo exercício;
b)	 esteja em exercício de cargo de provimento 
efetivo da Administração Pública Direta, das autar-
quias e das fundações públicas;
c)	 esteja em exercício de mandato eletivo, na 
Administração Pública Direta;
d)	 aposentado;
e)	 beneficiário de pensão;
IV-	 consignação compulsória: desconto incidente 
sobre a remuneração, subsídio ou provento efetuado 
por força de lei ou mandado judicial;
V-	 consignação facultativa: desconto incidente 
sobre a remuneração, subsídio ou provento, median-
te autorização prévia e formal do interessado, na for-
ma de leis e regulamentos vigentes, nos ternos do art. 
3° desta Lei;
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VI-	 suspensão da consignação: sobrestamento, 
pelo período de até 12 (doze) meses, de uma consig-
nação individual efetuada na ficha financeira de um 
consignado, podendo, conforme o caso, ser restabe-
lecida ou excluída;
VII-	 exclusão da consignação: cancelamento de-
finitivo de uma consignação individual efetuada na 
ficha financeira de um consignado;
VIII-	 desativação temporária do consignatário: 
inabilitação do consignatário pelo período de até 12 
(doze) meses, vedada inclusão de novas consignações 
no Sistema da Folha de Pagamento e alterações das já 
efetuadas;
IX-	 descredenciamento do consignatário: inabi-
litação do consignatário, com rescisão do convênio 
firmado com o consignante, bem como a desativa-
ção de sua rubrica e perda da condição de cadastrado 
no Município, ficando vedada qualquer operação de 
consignação no Sistema de Folha do órgão ou enti-
dade da Administração Pública Municipal direta ou 
indireta pelo período de 72 (setenta e dois) meses; 
X-	 inabilitação permanente do consignatário: 
impedimento permanente de cadastramento do con-
signatário e da celebração de novo convênio com o 
órgão ou entidade da Administração Pública Munici-
pal direta ou indireta para operações de consignação; 
XI-	 margem consignável: valor máximo de que 
dispõe cada servidor para consignações facultativas, 
observado o disposto no § 2º deste artigo.
§ 1º 	 A soma mensal das consignações facultativas 
de cada consignado não excederá a 30% (trinta por 
cento) da respectiva remuneração, excluído do cál-
culo o valor pago a título de contribuição de mensa-
lidade instituída para o custeio de entidade/sindicato 
da classe e para planos de saúde prestados mediante 
celebração de convênio ou contrato com o Municí-
pio. 
§ 2º Considera-se remuneração, para fins desta Lei, a 
soma do vencimento básico e vantagens, excluindo-
-se do cálculo o valor pago a título de:
I-	 diárias;
II-	 ajuda de custo;
III-	  indenização da despesa do transporte quan-
do o servidor, em caráter permanente, for mandado 
servir em nova sede;
IV-	  salário-família;
V-	  gratificação natalina;
VI-	  auxílio-natalidade;
VII-	 auxílio-funeral;
VIII-	 adicional de férias;
IX-	  adicional pela prestação de serviço extraor-
dinário;
X-	 adicional noturno;
XI-	  adicional de insalubridade, de periculosida-
de ou de atividades penosas; e
XII-	 qualquer outro auxílio ou adicional estabele-
cido por lei e que tenha caráter indenizatório.
§ 3º A soma dos valores das consignações facultativas 
e compulsórias não excederá o limite de 70% (setenta 
por cento) da remuneração do consignado.
§ 4º As consignações compulsórias prevalecem sobre 
as facultativas.

Art. 4º A consignação em folha de pagamento é pas-
sível de suspensão, a qualquer tempo, se o consig-
natário incorrer nas seguintes condutas irregulares, 
entre outras:
I- cobrar valor não autorizado ou valor superior ao 
autorizado pelo consignado;
II- 	 condicionar fornecimento de produto ou ser-
viço ao fornecimento de outro produto ou serviço;
III-	 vender produto ou serviço inexistente, ou 
cuja descrição não corresponda ao que foi efetiva-

mente prometido;
IV-	  fraudar a autorização e o lançamento de des-
conto do consignado;
V- 	 descontar despesas de cartão de débito;
VI- 	 ceder a terceiros, a qualquer título, rubricas 
de consignação;
VII-	  não comprovar o atendimento das exigências 
desta Lei, ou deixar de atendê-las. 

Art. 5° O consignatário é passível de sofrer exclusão, 
a qualquer tempo, se incorrer em conduta irregular 
prevista nos incisos I, II, III, IV e VII do artigo an-
terior.

Art. 6° Apuração de irregularidade prevista no art. 
4º da presente Lei dar-se-á mediante Processo Admi-
nistrativo, instaurado de ofício ou a pedido do con-
signado, oportunizando-se o devido processo legal.

Art. 7º A concessão da consignação é condicionada 
a autorização do consignado e aprovação do consig-
nante.
Parágrafo único. O valor descontado pelo consignan-
te será repassado ao consignatário, de acordo com as 
cláusulas do convênio. 

Art. 8º É lícito ao consignatário requerer prova da 
situação funcional e da idade do candidato a em-
préstimo, bem como recusar a operação até o ato da 
averbação.

Art. 9º A Fazenda Pública Municipal não responderá 
por adimplemento de obrigações de titularidade de 
consignado assumidas junto a consignatário em caso 
de morte daquele, de perda de cargo ou emprego, re-
dução ou suspensão de sua remuneração, exoneração 
ou, por qualquer outra razão, perda de sua capacida-
de de contrair consignação.

Art. 10. A Controladoria-Geral do Município fica 
autorizada a editar Instrução Normativa de execução 
da presente Lei, podendo estabelecer regras procedi-
mentais.

Art. 11. Cabe à Diretoria de Gestão e Recursos Hu-
manos da Secretaria Municipal de Administração e 
Recursos Humanos a execução e a fiscalização das 
disposições desta Lei.

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Município de Machado, 18 de setembro de 2019.
Julbert Ferre de Morais
Prefeito Municipal

Lei Ordinária nº 2.928 de 15 de agosto de 2019.
                                                                                               Dis-
põe sobre as diretrizes para a elaboração da lei do or-
çamento anual, 
                                                                                               re-
lativa ao exercício de 2020 e dá outras providências.
 
O Povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes, na Câmara Munici-
pal, aprovou e eu, Prefeito
Municipal, sanciono a seguinte lei: 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Ficam estabelecidas, em cumprimento ao dis-
posto no § 2º do art. 165 da Constituição da Repúbli-
ca Federativa do Brasil e na
Lei Complementar Federal nº 101/2000:
I – metas e prioridades da Administração Pública 
Municipal; 

II – orientações para elaboração da lei orçamentária 
anual relativa ao exercício financeiro de 2020, referi-
da, nesta Lei, pela expressão
“LOA/2020”; 
III – disposições sobre política de pessoal, encargos 
sociais e serviços extraordinários; 
IV – disposições sobre alteração na legislação tribu-
tária. 
Parágrafo único. A presente Lei dispõe, também, so-
bre: 
I – equilíbrio entre receitas e despesas; 
II – limitação de empenho; 
III – controle de custos e avaliação de resultados; 
IV – transferência de recurso a entidade pública ou 
privada; 
V – autorização para o Município auxiliar custeio de 
despesa atribuída a outro ente da federação; 
VI – fundo especial e Conselho municipal; 
VII – programação financeira e cronograma mensal 
de desembolso, nos termos do art. 8º da Lei Comple-
mentar Federal nº 101/2000; 
VIII – critérios para início de novo projeto, nos 
termos do art. 45 da Lei Complementar Federal nº 
101/2000; 
IX – definição das despesas consideradas irrelevan-
tes, nos termos do § 3º do art. 16 da Lei Complemen-
tar Federal nº 101/2000; e, 
X – transparência, controle e fiscalização da 
LOA/2020, nos termos do § 1º do inciso I do art. 48 
da Lei Complementar Federal nº
101/2000. 
CAPÍTULO I 
DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRA-
ÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL
Art. 2º Em consonância com o disposto no § 2º do 
art. 165 da Constituição da República Federativa do 
Brasil, as metas e prioridades
da Administração Pública Municipal são as definidas 
no projeto da LOA/2020, a ser encaminhado à Câma-
ra Municipal até 30 de
setembro de 2019. 
§ 1º As metas referidas no caput do presente artigo 
terão precedência tanto na alocação de recursos da 
LOA/2020, como em sua
execução, não se constituindo, todavia, em limite à 
programação das despesas. 
§ 2º O projeto da LOA/2020 conterá demonstrativo 
da observância das metas e prioridades estabelecidas 
na forma do caput deste
artigo. 
§ 3º As metas e prioridades previstas no caput pos-
suem caráter indicativo e não normativo, devendo 
servir de referência para o
planejamento, podendo o projeto da LOA/2020 atu-
alizá-las. 
Art. 3º Os passivos contingentes e outros riscos ca-
pazes de afetar as contas públicas estão avaliados no 
Anexo de Riscos Fiscais –
Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências, 
onde são informadas as medidas a serem adotadas 
pelo Poder Executivo caso
venham a se concretizar.
Parágrafo único. Consideram-se passivos contingen-
tes e outros riscos fiscais, possíveis obrigações pre-
sentes cuja existência será
confirmada somente pela ocorrência ou não de um 
ou mais eventos futuros, que não estejam totalmente 
sob controle do Município.

CAPÍTULO II
DAS ORIENTAÇÕES PARA ELABORAÇÃO DA 
LOA/2020 
SEÇÃO I 
DA ESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO E DIRETRI-
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ZES DO ORÇAMENTO ANUAL
Art. 4º Para efeitos desta Lei e nos termos da Portaria 
nº 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério
do Planejamento, Orçamento e Gestão, é conceitua-
do:
I – função, como o maior nível de agregação das di-
versas áreas de despesa que competem ao
setor público;
II – subfunção, como uma partição da função, visan-
do a agregar determinado subconjunto de
despesa do setor público.
III - programa, como instrumento de organização da 
ação governamental visando à concretização
dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por in-
dicadores estabelecidos no plano plurianual;
IV – projeto, como um instrumento de programação 
para alcançar o objetivo de um programa,
envolvendo um conjunto de operações, limitadas no 
tempo, das quais resulta um produto que
concorre para a expansão ou o aperfeiçoamento da 
ação de governo;
V – atividade, como um instrumento de programa-
ção para alcançar o objetivo de um programa,
envolvendo um conjunto de operações que se reali-
zam de modo contínuo e permanente, das quais
resulta um produto necessário à manutenção da ação 
de governo;
VI - operações especiais, como as despesas que não 
contribuem para a manutenção das ações
de governo, das quais não resulta um produto, e não 
geram contraprestação direta sob a forma de
bens ou serviços;
VII - unidade orçamentária, como o menor nível de 
classificação institucional; 
VIII - órgão orçamentário, como o maior nível da 
classificação institucional, que tem por finalidade 
agrupar unidades orçamentárias; 
IX – produto, como bem ou serviço que resulta de 
programa, atividade ou operação especial. 
X – ação, como instrumento de programação para 
alcançar o objetivo de um programa, evidenciando o 
planejamento governamental
em que são detalhadas as despesas orçamentárias.
§ 1º Cada programa identificará projetos, atividades 
ou operações especiais, especificando respectivos va-
lores e metas, bem como as
unidades orçamentárias responsáveis pela realização 
da ação. 
§ 2º Cada projeto, atividade e operação especial esta-
rá identificado pela função e a subfunção às quais se 
vinculam, na forma do
anexo que integra a Portaria nº 42, de 14 de abril de 
1999, do Ministério do Orçamento e Gestão. 
§ 3º Cada projeto constará somente em uma unidade 
orçamentária e em um programa. 
§ 4º As categorias de programação de que trata esta 
Lei serão identificadas por unidades orçamentárias, 
funções, subfunções,
programas, atividades, projetos, operações especiais, 
categoria econômica, grupo de natureza de despesa e 
modalidade de aplicação,
de acordo com as codificações da Portaria SOF nº 
42/1999, da Portaria Interministerial STN/SOF nº 
163/2001 e do Plano Plurianual
2018-2021. 
Art. 5º A LOA/2020 discriminará despesa por unida-
de orçamentária, detalhada por categoria de progra-
mação em seu menor nível, com
suas respectivas dotações, especificando a modalida-
de de aplicação e os grupos de despesa conforme a 
seguir discriminados: 
I – pessoal e encargos sociais: 1; 
II - juros e encargos da dívida: 2; 

III – outras despesas correntes: 3; 
IV – investimento: 4; 
V – inversão financeira: 5; e, 
VI - amortização da dívida: 6. 
Art. 6º O orçamento fiscal compreenderá a progra-
mação dos Poderes do Município, seus fundos, ór-
gãos, autarquia e fundação,

devendo a correspondente execução orçamentária e 
financeira ser consolidada pela Secretaria Municipal 
de Fazenda. 
Art. 7º O projeto da LOA/2020 será constituído de: 
I – texto da lei; 
II – documentos referenciados nos artigos 2º e 22 da 
Lei Federal nº 4.320/1964; 
III – quadros orçamentários consolidados; 
IV – anexo do orçamento fiscal, discriminando a re-
ceita e a despesa, na forma definida nesta Lei; 
V – demonstrativos e documentos, previstos no art. 
5º da Lei Complementar Federal nº 101/2000; 
VI – anexo do orçamento de investimento a que se 
refere o art. 165, § 5º, inciso II, da Constituição da 
República Federativa do Brasil,
na forma definida nesta Lei. 
Parágrafo único: Acompanharão o projeto da 
LOA/2020, além dos demonstrativos exigidos pela 
legislação em vigor, definidos no
caput, os seguintes: 
a) demonstrativo da receita corrente líquida, de acor-
do com o inciso IV do art. 2º da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000; 
b) demonstrativo dos recursos a serem aplicados na 
manutenção e desenvolvimento do ensino e no ensi-
no fundamental, para fins do
atendimento do disposto no art. 212 da Constituição 
da República Federativa do Brasil e no art. 60 do Ato 
das Disposições
Constitucionais Transitórias - ADCT; 
c) demonstrativo dos recursos a serem aplicados no 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educa-
ção Básica e de Valorização
dos profissionais da Educação (FUNDEB), conforme 
art. 60 do ADCT; 
d) demonstrativo dos recursos a serem aplicados nas 
ações e serviços públicos de saúde, para fins do aten-
dimento disposto na
Emenda Constitucional nº 29/2000; 
e) demonstrativo dos recursos a serem aplicados nas 
ações e serviços públicos de saúde, provenientes do 
SUS – Sistema Único de
Saúde; 
f) demonstrativo da despesa com pessoal, para fins 
do atendimento do disposto no art. 169 da Constitui-
ção da República Federativa
do Brasil e na Lei Complementar Federal nº 101/2000. 
Art. 8º A estimativa da receita e a fixação da despesa, 
constantes do projeto da LOA/2020, serão elaboradas 
a valores correntes do
exercício de 2019, projetados ao exercício a que se 
refere. 
Parágrafo único. O projeto da LOA/2020 atualizará 
a estimativa da margem de expansão das despesas, 
considerando a receita
resultante do crescimento da economia e da evolução 
de outras variáveis que impliquem no aumento da 
base de cálculo, bem como
de alterações na legislação tributária, devendo ser ga-
rantidas, no mínimo, as metas de resultado primário 
e nominal estabelecidas
nesta Lei. 
Art. 9º O Poder Executivo colocará à disposição do 
Poder Legislativo, no mínimo trinta dias antes do 
prazo final para encaminhamento
de sua proposta orçamentária, estudos e estimativas 

de receitas para o exercício de 2020, inclusive da re-
ceita corrente líquida, e
respectivas memórias de cálculo. 
Parágrafo único. Para fins de consolidação da receita 
municipal, os órgãos da Administração Indireta en-
caminharão à Secretaria
Municipal de Fazenda, até 15 dias antes do prazo de-
finido no caput, os estudos e as estimativas das suas 
receitas orçamentárias para
o exercício de 2020 e as respectivas memórias de cál-
culo. 
Art. 10 Para efeito do disposto no artigo anterior, o 
Poder Legislativo e os órgãos da administração Indi-
reta encaminharão, até 30 de
agosto de 2019, à Secretaria Municipal de Fazenda 
suas respectivas propostas orçamentárias, para fins 
de consolidação do projeto da
LOA/2020. 
Art. 11 A LOA/2020 é instrumento de transparência 
da gestão fiscal. 
Parágrafo único. À LOA/2019 será dada ampla di-
vulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso 
público. 
Art. 12 A transparência será assegurada mediante: 
I – incentivo à participação popular e realização de 
audiências públicas, durante os processos de elabora-
ção e discussão do projeto da
LOA/2020; 
II - liberação de informações sobre a execução orça-
mentária e financeira, em meios eletrônicos de aces-
so público; e, 
III – adoção de sistema integrado de administração 
financeira e controle. 
Art. 13 Para garantir equilíbrio entre receita e despe-
sa, a fixação desta está condicionada a definição das 
respectivas fontes de
recursos.

Art. 14 Nos termos do art. 100 da Constituição da 
República Federativa do Brasil, a LOA/2020 discri-
minará, no órgão responsável pelo
débito, as dotações destinadas a pagamento de preca-
tórios judiciais. 
§ 1º Para fins de acompanhamento, controle e cen-
tralização, os órgãos e entidades da Administração 
Pública Municipal submeterão os
processos referentes a pagamento de precatório à 
apreciação da Procuradoria-Geral do Município. 
§ 2º Os recursos alocados para os fins previstos no 
caput deste artigo não poderão ser cancelados para 
abertura de crédito adicional
com outra finalidade. 
SEÇÃO II
DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO ORÇAMEN-
TO DE INVESTIMENTOS
Art. 15 Investimento à conta de recursos do orça-
mento fiscal será programado de acordo com as do-
tações previstas nos respectivos
orçamentos. 
Art. 16 Na programação de investimentos, observar-
-se-ão os seguintes princípios: 
I – concordância com o Plano Plurianual 2018-2021; 
II – vedada programação de novo projeto em detri-
mento de investimento em andamento, excluídos da 
vedação aqueles de natureza
emergencial ou indispensável ao bem estar da popu-
lação. 
SEÇÃO III
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA E AO 
ENDIVIDAMENTO PÚBLICO MUNICIPAL
Art. 17 Na administração da dívida pública objetivar-
-se-á minimizar custos e viabilizar fontes alternativas 
de recursos. 
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Parágrafo único. Serão garantidos, na LOA/2020, re-
cursos para pagamento de dívida pública. 
Art. 18 Na LOA/2020, as despesas com amortização, 
juros e demais encargos da dívida pública serão fixa-
das com base nas
operações contratadas e nas autorizações concedidas 
até a data do encaminhamento do respectivo projeto 
de lei à Câmara Municipal.
Art. 19 A LOA/2020 poderá conter autorização para 
contratação de operações de crédito pelo Poder Exe-
cutivo, atendidas as normas
estabelecidas na Lei Complementar Federal nº 
101/2000 e na Resolução nº 43/2001 do Senado Fe-
deral. 
Art. 20 A LOA/2020 poderá conter autorização para 
a realização de operações de crédito por antecipação 
de receita orçamentária,
observado o disposto no art. 38 da Lei Complemen-
tar Federal nº 101/2000 e atendidas as exigências da 
Resolução nº 43/2001 do
Senado Federal. 
SEÇÃO IV
DA DEFINIÇÃO DE MONTANTE E FORMA DE 
UTILIZAÇÃO DA RESERVA DE CONTINGÊNCIA
Art. 21 A LOA/2020 poderá conter reserva de con-
tingência constituída exclusivamente com recursos 
do orçamento fiscal e será
equivalente a, no máximo, 6% (seis por cento) da re-
ceita corrente líquida. 
§ 1º Na hipótese de ficar demonstrado que a reserva 
de contingência não precisará ser utilizada para sua 
finalidade, o saldo poderá
ser utilizado, a partir do mês de agosto para amparar 
a abertura de créditos adicionais para outros fins, ob-
servado o disposto no art. 42
da Lei Federal nº 4.320/1964.
CAPÍTULO III
DA POLÍTICA DE PESSOAL, ENCARGOS SO-
CIAIS E SERVIÇOS EXTRAORDINÁRIOS 
SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES SOBRE POLÍTICA DE PESSOAL E 
ENCARGOS SOCIAIS
Art. 22 As despesas com pessoal e encargos sociais 
serão fixadas, observando-se ao disposto nas normas 
constitucionais aplicáveis, na Lei Complementar Fe-
deral nº 101/2000 e na Legislação Municipal em vi-
gor. 
Art. 23 Para fins de atendimento ao disposto no inci-
so II do § 1º do art. 169 da Constituição da República 
Federativa do Brasil,
observado o inciso I do mesmo parágrafo, ficam au-
torizadas as concessões de quaisquer vantagens, au-
mentos de remuneração,
criação de cargos, empregos e funções, alterações de 
estrutura de carreiras, bem como admissões ou con-
tratações de pessoal a
qualquer título, desde que observado o disposto nos 
arts. 15, 16 e 17 da Lei Complementar Federal nº 
101/2000. 
§ 1º Além de observar as normas do caput, as despe-
sas com pessoal dos Poderes Legislativo e Executivo 
deverão, no exercício
financeiro de 2020, atender às disposições contidas 
nos arts. 18, 19 e 20 da Lei Complementar Federal nº 
101/2000. 
§ 2º Se a despesa total com pessoal ultrapassar os li-
mites estabelecidos no art. 19 da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000, serão
adotadas as medidas de que tratam os §§ 3º e 4º do 
art. 169 da Constituição da República Federativa do 
Brasil. 
Art. 24 Para efeito do cálculo da despesa com pesso-
al, não se considera como substituição de servidores 

públicos, os contratos de
terceirização relativos à execução indireta de ativida-
des que, simultaneamente: 
I – sejam acessórias, instrumentais ou complementa-
res aos assuntos que constituem área de competência 
legal do órgão ou entidade;
II – não sejam inerentes a categorias funcionais, 
abrangidas por plano de cargos do quadro de pessoal 
do Órgão ou Entidade. 
Art. 25 Fica o Município autorizado a proceder ao 
disposto no § 1º do art. 169 da Constituição da Repú-
blica Federativa do Brasil, desde
que haja prévia dotação orçamentária suficiente para 
atender às projeções de despesa de pessoal e aos 
acréscimos dela decorrentes. 
Parágrafo único. A LOA/2020 conterá dotação orça-
mentária suficiente para fazer face à recomposição 
monetária anual dos subsídios
dos agentes políticos municipais além de revisão no 
Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos dos Servi-
dores Públicos Municipais. 
SEÇÃO II
DA PREVISÃO PARA A CONTRATAÇÃO EXCEP-
CIONAL DE HORAS EXTRAS
Art. 26 Se durante o exercício de 2020, a despesa com 
pessoal atingir o limite de que trata o parágrafo único 
do art. 22 da Lei
Complementar Federal nº 101/2000, a realização 
de serviço extraordinário somente poderá ocorrer 
quando destinada a atendimento
de relevante interesse público que ensejem situações 
emergenciais de risco ou de prejuízo para a socieda-
de. 
Parágrafo único. A autorização para a realização de 
serviço extraordinário para atender as situações pre-
vistas no caput deste artigo,
no âmbito do Poder Executivo, é de exclusiva compe-
tência dos Secretários Municipais, em suas respecti-
vas pastas, e, no âmbito do
Poder Legislativo, é de exclusiva competência do Pre-
sidente da Câmara. 
CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE RECEITA E ALTERA-
ÇÃO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA
Art. 27 As receitas abrangerão a receita tributária 
própria, a receita patrimonial, as diversas receitas ad-
mitidas em lei e as parcelas
transferidas pela União e pelo Estado, resultantes de 
suas receitas fiscais, nos termos da Constituição da 
República Federativa do
Brasil. 
§ 1º No projeto da LOA/2020, as receitas e as des-
pesas serão orçadas segundo os preços vigentes em 
maio e junho de 2019,
comparadas ao procedimento da arrecadação no pri-
meiro semestre do referido exercício. 
§ 2º A LOA/2020 obedecerá às seguintes diretrizes: 
I – equilíbrio entre despesas e receitas; 
II – alterações na legislação tributária; 
III – estimativa de valores de receitas e fixação de va-
lores de despesas, de acordo com a variação de preços 
e planejamento,
específicos para o exercício de 2020. 
§ 3º Os valores das parcelas a serem transferidas pe-
los Governos Federal e Estadual serão fornecidos por 
órgãos competentes dos
mesmos. 
§ 4º As parcelas transferidas, mencionadas no pará-
grafo anterior, são as constantes no art. 158 e na alí-
nea “b” do inciso I, no inciso II
e no § 3º do art. 159 da Constituição da República 
Federativa do Brasil. 
Art. 28 A previsão das receitas considerará:

I – a expansão do número de contribuintes; 
II – a atualização do Cadastro Técnico Municipal; 
III – atualização dos elementos físicos das unidades 
imobiliárias; 
IV – o acompanhamento do Valor Adicionado Fiscal. 
Art. 29 A estimativa da receita contemplará medidas 
de aperfeiçoamento da administração dos tributos 
municipais, dentre as quais: 
I – expansão da base tributária e consequente au-
mento das receitas próprias; 
II – aperfeiçoamento dos sistemas de fiscalização, co-
brança e arrecadação de tributos; 
III – aplicação de penalidade fiscal como instrumen-
to inibitório de prática de infração da legislação tri-
butária. 
Art. 30 A estimativa da receita de que trata o art. 29 
da presente Lei levará em consideração, adicional-
mente, o impacto de alteração
na legislação tributária, observada a capacidade eco-
nômica do contribuinte. 
Art. 31 O projeto de lei que conceda ou amplie incen-
tivo ou benefício de natureza tributária só será apro-
vado ou editado se atendidas
as exigências do art. 14 da Lei Complementar Federal 
n° 101/2000. 
Parágrafo único. Aplicam-se à lei que conceda ou 
amplie incentivo ou benefício de natureza financeira 
as mesmas exigências referidas
no caput. 
Art. 32 Na estimativa das receitas, o projeto da 
LOA/2020 poderá considerar os efeitos de propostas 
de alterações na legislação
tributária em decorrência de mudança na legislação 
nacional, em função de interesse público relevante 
ou, ainda, visando a expansão
da arrecadação municipal. 
CAPÍTULO V
DO EQUILÍBRIO ENTRE RECEITA E DESPESA
Art. 33 Elaboração e aprovação do projeto da 
LOA/2020 e sua execução serão orientadas no senti-
do de alcançar o superávit primário
necessário para garantir uma trajetória de solidez fi-
nanceira da administração municipal, conforme dis-
criminado no Anexo de Metas
Fiscais, constante desta Lei. 
Art. 34 Projeto de lei que, no exercício de 2020, im-
plique em diminuição de receita ou aumento de des-
pesa será acompanhado de
demonstrativos que discriminem o montante estima-
do da diminuição ou do aumento, para cada um dos 
exercícios compreendidos no
período de 2018 a 2021, demonstrando a memória de 
cálculo respectiva. 
Parágrafo único. Não será aprovado projeto de lei 
que implique em aumento de despesa sem que este-
jam acompanhados das
medidas definidas nos arts. 16 e 17 da Lei Comple-
mentar Federal nº 101/2000. 
Art. 35 As estratégias para busca ou manutenção do 
equilíbrio entre as receitas e despesas poderão levar 
em conta as seguintes
medidas:
I – para elevação das receitas: 
a) implementação das medidas previstas nos arts. 28 
e 29 desta Lei; 
b) atualização do cadastro imobiliário; 
c) chamamento geral dos contribuintes inscritos na 
Dívida Ativa;
d) revisão das isenções dos tributos, remissão ou 
anistia e taxas do Município, para atender ao interes-
se público.
II – para redução das despesas: 
a) utilização da série histórica dos últimos três exer-
cícios para toda e qualquer aquisição de bens e ser-
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viços; 
b) formação dos servidores para uso consciente de 
equipamentos e materiais;
c) redução nas despesas provenientes de viagens ad-
ministrativas, salvo nos casos de extrema necessida-
de do serviço público;
d) revisão e redução de cargos comissionados e fun-
ções gratificadas.
Art. 36 Na programação da despesa, não haverá: 
I – fixação de despesa sem definição das respectivas 
fontes de recursos e instituição das unidades execu-
toras; 
II – inclusão, em mais de um órgão, de projetos com 
a mesma finalidade; 
III – transferência a outras unidades orçamentárias 
de recurso oriundo de transferência voluntária. 
CAPÍTULO VI

DOS CRITÉRIOS E FORMA DE LIMITAÇÃO DE 
EMPENHO
Art. 37 Na hipótese de ocorrência das circunstâncias 
estabelecidas no caput do art. 9º e no inciso II do § 1º 
do art. 31 da Lei
Complementar Federal nº 101/2000, os Poderes Le-
gislativo e Executivo procederão, de forma autôno-
ma, por meios próprios, à
respectiva limitação de empenho e de movimentação 
financeira, calculada de forma proporcional à parti-
cipação dos Poderes no total
das dotações iniciais constantes da LOA/2020, utili-
zando, para tal fim, as cotas orçamentárias e finan-
ceiras. 
§ 1º Excluem-se do caput deste artigo:
I - as despesas que constituam obrigação constitucio-
nal e legal;
II – dotações destinadas ao desembolso dos recursos 
relativos aos projetos executados mediante parcerias 
público-privadas;
III – despesas com o pagamento de precatórios e sen-
tenças judiciais;
IV – despesas com pessoal e encargos sociais;
V – despesas com juros e encargos da dívida;
VI – despesas com amortização da dívida; e
VII – despesas com Programa de Formação do Patri-
mônio do Servidor Público – PASEP.
§ 2º O Poder Executivo comunicará ao Poder Legis-
lativo o montante que lhe caberá tornar indisponível 
para empenho e movimentação
financeira, conforme proporção estabelecida no 
caput deste artigo. 
§ 3º Os Poderes Legislativo e Executivo, com base na 
comunicação de que trata o parágrafo anterior, emi-
tirão e publicarão ato próprio
estabelecendo os montantes que caberão aos respec-
tivos órgãos na limitação de empenho e de movimen-
tação financeira. 
Art. 38 Na limitação de empenho e movimentação 
financeira, serão adotados critérios técnicos que pro-
duzam o menor impacto
possível nas ações de caráter social, particularmente 
nas de educação, saúde e assistência social, e na com-
patibilização dos recursos
vinculados.
Parágrafo único: A limitação de empenho será feita 
por meio de Decreto. 
Art. 39 Para atender ao disposto no § 3º do art. 9º da 
Lei Complementar Federal nº 101/2000, fica estabe-
lecido que a limitação de
empenho e de movimentação financeira para o Poder 
Legislativo será feita pelos mesmos critérios e forma 
fixados para o Poder
Executivo. 
CAPÍTULO VII

DAS NORMAS RELATIVAS A CONTROLE DE 
CUSTOS E AVALIAÇÃO DE RESULTADOS
Art. 40 O Poder Executivo realizará estudos visando 
a definição de sistema de controle de custos e avalia-
ção do resultado de
programas de governo. 
Art. 41 Além de observar as demais diretrizes estabe-
lecidas nesta Lei, a alocação de recurso na LOA/2020 
e na lei que autorize
abertura de créditos adicionais, bem como a respec-
tiva execução, será feita de forma a propiciar controle 
de custos e avaliação dos
resultados dos programas de governo. 
§ 1º A LOA/2020 e a lei que autorize abertura de cré-
ditos adicionais deverão agregar todas as ações go-
vernamentais necessárias ao
cumprimento dos objetivos dos respectivos progra-
mas, sendo que as ações governamentais que não 
contribuírem para a realização de
um programa específico deverão ser agregadas num 
programa denominado “Apoio Administrativo” ou 
de finalidade semelhante. 
§ 2º Merecerá destaque o aprimoramento da gestão 
orçamentária, financeira e patrimonial, por intermé-
dio da modernização dos
instrumentos de planejamento, execução, avaliação e 
controle interno. 
§ 3º O Poder Executivo promoverá amplo esforço de 
redução de custos, otimização de gastos e reordena-
mento de despesas do setor
público municipal, sobretudo pelo aumento da pro-
dutividade na prestação de serviços públicos e so-
ciais. 
CAPÍTULO VIII
DA TRANSFERÊNCIA DE RECURSO A ENTIDA-
DES PÚBLICAS E PRIVADAS
Art. 42 É vedada a inclusão, na LOA/2020 e em lei 
que autorize abertura de créditos adicionais, de dota-
ção a título de subvenção
social, ressalvada a autorizada mediante lei específica 
destinada:
I – à entidade que, de forma gratuita, preste atendi-
mento direto ao público, nas áreas de assistência so-
cial, saúde, educação, esporte
ou cultura; 
II – à entidade de fins não econômicos que realize 
atividades de natureza continuada e que tenha sido 
declarada, por lei, como sendo
de utilidade pública. 
Parágrafo único. Para fins do presente artigo, a enti-
dade de fins não econômicos deverá apresentar, den-
tre outros documentos
exigidos pelo Poder Executivo, declaração de regular 
funcionamento, emitida, no exercício de 2019 por, no 
mínimo, uma autoridade
local e comprovante da regularidade do mandato de 
sua Diretoria. 
Art. 43 Na LOA/2020 e na lei que autorize abertura 
de créditos adicionais, é vedada a inclusão de dotação 
a título de auxílio ou
contribuição para entidade pública ou privada, res-
salvada a autorizada mediante lei específica destina-
da a: 
I – atendimento direto e gratuito ao público, voltadas 
para ações relativas a ensino, saúde, educação, espor-
te, cultura, assistência
social, agropecuária e de proteção ao meio ambiente; 
II – associação ou consórcio intermunicipal, consti-
tuído por entes públicos, legalmente instituídos e sig-
natários de contrato de gestão
com a administração pública municipal, e que parti-
cipem da execução de programas municipais. 
Art. 44 É vedada a inclusão, na LOA/2020 e na lei que 

autorize abertura de créditos adicionais, de dotação a 
título de contribuição a
entidade privada de fins lucrativos, ressalvada a con-
tribuição instituída por lei específica destinada a pro-
grama de desenvolvimento
industrial. 
Art. 45 É vedada a inclusão, na LOA/2020 e na lei que 
autorize abertura de créditos adicionais, de dotação 
para a realização de
transferência financeira a outro ente da federação, 
exceto para atender a situação que envolva atendi-
mento de interesse local,
observadas as exigências do art. 25 da Lei Comple-
mentar Federal nº 101/2000. 
Art. 46 Entidade beneficiada com recurso público 
previsto nesta Seção, a qualquer título, submeter-se-á 
a fiscalização do Poder
Executivo com a finalidade de verificar o cumpri-
mento dos objetivos para os quais receberam os re-
cursos, cabível a devolução de bens
e valores, no caso de desvio de finalidade. 
Art. 47 A transferência de recursos às entidades pre-
vistas nos arts. 42 a 45 desta Seção está condicionada 
à aprovação de plano de
trabalho e celebração de convênio ou qualquer tipo 
de termo, observadas as exigências do art. 116 da Lei 
Federal nº 8.666/1993 ou as
da Lei Federal nº 13.019/2014, conforme o caso. 
§ 1º Compete à secretaria gestora o acompanhamen-
to da realização do plano de trabalho, executado com 
recursos transferidos pelo
Município. 
§ 2º É vedada a celebração de convênio ou qualquer 
tipo de termo com entidade em situação irregular 
com o Município, em
decorrência de transferência anterior. 
§ 3º Excetuam-se do cumprimento dos dispositivos 
legais a que se refere o caput deste artigo o caixa es-
colar da rede pública
municipal de ensino que receba recurso diretamente 
do Governo Federal, por meio do Programa Dinhei-
ro Direto na Escola (PDDE). 
Art. 48 A destinação de recursos para, direta ou indi-
retamente, cobrir necessidades de pessoas físicas ou 
déficits de pessoas jurídicas
somente poderá ser feita se estiver de acordo com o 
art. 26 da Lei Complementar Federal nº 101/2000, for 
autorizada por lei específica
e atender às seguintes condições: 
I - Pessoa Física: 
a) - apresentar documento de identificação do bene-
ficiário ou de seu representante legal; 
b) - laudo emitido pela Secretaria Municipal do Tra-
balho e Desenvolvimento Social 
II - Pessoa Jurídica: 
a) aprovação pelo Poder Executivo da prestação de 
contas de recursos anteriormente recebidos; 
b) apresentação de plano de trabalho pela entidade; 
c) apresentação de comprovante de regularidade com 
a Seguridade Social. 
Parágrafo único. As normas do caput deste artigo não 
se aplicam a ajuda a pessoas físicas custeadas pelos 
recursos do sistema único
de saúde - SUS. 
Art. 49 A transferência de recursos financeiros de um 
órgão para outro, inclusive da Prefeitura Municipal 
para os órgãos da
Administração Indireta e para a Câmara Municipal, 
fica limitada ao valor previsto na LOA/2020 e na lei 
que autorize abertura de
créditos adicionais. 
Parágrafo único. O aumento da transferência de re-
cursos financeiros de um órgão para outro somente 
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poderá ocorrer mediante prévia autorização legislati-
va, conforme inciso VI do art. 167 da Constituição da 
República Federativa do Brasil. 
CAPÍTULO IX
DA AUTORIZAÇÃO PARA O MUNICIPIO AUXI-
LIAR O CUSTEIO DE DESPESAS DE COMPETÊN-
CIA DE OUTROS ENTES DA
FEDERAÇÃO
Art. 50 É vedada a inclusão, na LOA/2020 e na lei que 
autorize abertura de créditos adicionais, de dotação 
para que o Município
contribua para o custeio de despesas de competência 
de outro ente da federação, ressalvadas as autorizadas 
mediante lei específica
e que sejam destinadas ao atendimento das situações 
que envolvam claramente o interesse local. 
Parágrafo único. A realização da despesa definida no 
caput deste artigo deverá ser precedida de aprovação 
de plano de trabalho e de
celebração de convênio ou qualquer tipo de termo, de 
acordo com o art. 116 da lei federal 8.666/93 e art. 62 
da Lei Complementar
Federal nº 101/2000. 
CAPÍTULO X
DOS FUNDOS ESPECIAIS E CONSELHOS DO 
MUNICÍPIO
Art. 51 Para cada Fundo Especial será elaborado Pla-
no de Aplicação cujo conteúdo conterá: 
I – as fontes de recursos financeiros determinados 
por lei de criação, classificados nas categorias econô-
micas das receitas correntes e
receita de capital; 
II – as aplicações, onde serão discriminadas: 
a) as ações a serem desenvolvidas por meio do Fun-
do; 
b) os recursos destinados a cumprimento das metas 
das ações, classificadas sob categorias econômicas de 
despesas correntes e
despesas de capital; 
§ 1º Os Planos de Aplicação serão parte integrante do 
orçamento do Município. 
§ 2º A LOA/2020 consignará dotação orçamentária 
para Conselho Municipal não vinculado a um Fundo 
especial. 
CAPÍTULO XI
DOS PARÂMETROS PARA ELABORAÇÃO DA 
PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA E DO CRONO-
GRAMA MENSAL DE DESEMBOLSO
Art. 52 O Poder Executivo estabelecerá por ato pró-
prio, até trinta dias após a publicação da LOA/2020, 
as metas bimestrais de
arrecadação, a programação financeira e o cronogra-
ma mensal de desembolso. 
§ 1º Para atender ao caput deste artigo, o Poder Legis-
lativo e as entidades da Administração Indireta enca-
minharão à Secretaria
Municipal de Fazenda, até quinze dias após a publi-
cação da LOA/2020, os seguintes demonstrativos: 
I – as metas mensais de arrecadação de receitas, de 
forma a atender o disposto no art. 13 da Lei Comple-
mentar Federal nº 101/2000;
II – a programação financeira de despesas, nos termos 
do art. 8º da Lei Complementar Federal nº 101/2000; 
III – o cronograma mensal de desembolso, incluídos 
os pagamentos de restos a pagar, nos termos do art. 
8º da Lei Complementar
Federal nº 101/2000. 
§ 2º Serão publicados no órgão oficial do Município, 
até trinta dias após a publicação da LOA/2020, as me-
tas bimestrais de
arrecadação, a programação financeira e o cronogra-
ma mensal de desembolso. 
§ 3º A programação financeira e o cronograma men-
sal de desembolso de que trata o caput deste artigo 

deverão ser elaborados de
forma a garantir o cumprimento da meta de resulta-
do primário estabelecida nesta Lei. 
CAPÍTULO XII
DOS CRITÉRIOS PARA INÍCIO DE NOVO PRO-
JETO
Art. 53 Observado o disposto no § 5º do art. 5º da Lei 
Complementar Federal nº 101/2000, a LOA/2020, 
bem como a que autorize
créditos adicionais, só incluirá novo projeto após 
adequadamente atendidos os em andamento e con-
templadas as despesas de conservação do patrimônio 
público, desde que demonstrada sua compatibilidade 
com o Plano Plurianual 2018-2021 e indicada sua
fonte de custeio. 
§ 1º Considera-se projeto em andamento, para os 
efeitos desta Lei, aquele que se iniciar até a data de 
encaminhamento da proposta
da LOA/2020 e cujo cronograma de execução ultra-
passe o término do exercício de 2019. 
§ 2º Exclui-se da vedação imposta pelo caput projeto 
de natureza emergencial ou indispensável ao bem es-
tar da população. 
CAPÍTULO XIII
DA DEFINIÇÃO DAS DESPESAS CONSIDERA-
DAS IRRELEVANTES
Art. 54 Para fins do disposto no § 3º do art. 16 da Lei 
Complementar Federal nº 101/2000, será considera-
da despesa irrelevante
aquelas cujo valor não ultrapasse o valor mínimo de 
custas processuais cobradas pela Justiça Estadual. 
CAPÍTULO XIV
DA DIVULGAÇÃO, DO CONTROLE E DA FISCA-
LIZAÇÃO DA LOA/2020
Art. 55 Os Poderes Legislativo e Executivo darão am-
pla divulgação, inclusive em meio eletrônico de aces-
so público, à LOA/2020. 
§ 1º Durante os processos de elaboração e discussão 
da LOA/2020, incentivar-se-á a participação popular, 
por meio de audiências
públicas. 
§ 2º Ao longo da execução orçamentária, informa-
ções pormenorizadas a seu respeito serão levadas ao 
pleno conhecimento e
acompanhamento da sociedade, em tempo real e em 
meio eletrônico de acesso público. 
Art. 56 Será assegurada ao cidadão a participação, 
a cada quadrimestre, em audiência pública para de-
monstração e avaliação de
cumprimento de metas fiscais. 
CAPÍTULO XV
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 57 Aprovação de projeto de lei, que implique au-
mento de despesa orçamentária, depende de indica-
ção de fonte de recurso e de
estimativa do impacto orçamentário e financeiro, nos 
termos do art. 16 da Lei Complementar Federal nº 
101/2000. 
Art. 58 A unidade responsável por execução de crédi-
to orçamentário aprovado processará o empenho da 
despesa, observados os
limites fixados para cada categoria de programação 
e respectivos grupos de despesa, fontes de recursos e 
modalidades de aplicação,
especificando o elemento de despesa. 
Art. 59 As categorias de programação, aprovadas na 
LOA/2020 e na lei que autorize créditos adicionais, 
poderão, por meio de
autorização legislativa, ser modificadas por transpo-
sição, remanejamento ou transferência, para, justifi-
cadamente, atender às
necessidades de execução, desde que verificada a 
inviabilidade técnica, operacional ou econômica da 

execução do crédito. 
Art. 60 Abertura de créditos suplementar e especial 
dependerá de existência de recursos disponíveis para 
cobrir a despesa, nos
termos da Lei Federal nº 4.320/1964. 
§ 1º A LOA/2020 conterá autorização e disporá sobre 
o limite para a abertura de créditos adicionais suple-
mentares. 
§ 2º Acompanharão os projetos de lei visando a aber-
tura de créditos adicionais exposições de motivos cir-
cunstanciadas que os
justifiquem e que indiquem as consequências dos 
cancelamentos de dotações propostos. 
Art. 61 É vedado ao ordenador de despesa qualquer 
procedimento que promova despesa sem comprova-
da e suficiente disponibilidade
de dotação orçamentária. 
Art. 62 Os órgãos e entidades indicarão, até 31 de 
maio de 2020, os saldos de créditos especiais e extra-
ordinários, autorizados e
abertos nos últimos quatro meses do exercício finan-
ceiro de 2019, que poderão ser reabertos, na forma 
do disposto no § 2º do art. 167
da Constituição da República Federativa do Brasil. 
§ 1º A reabertura de que trata este artigo será efetiva-
da mediante Decreto do Poder Executivo. 
§ 2º Na reabertura dos créditos a que se refere este ar-
tigo, a fonte de recurso deverá ser identificada como 
saldos de exercícios
anteriores, independentemente da fonte de recurso à 
conta da qual os créditos foram abertos.

Art. 63 Aos alunos do ensino fundamental obrigató-
rio e gratuito, poderão ser fornecidos material didá-
tico-escolar, uniforme, transporte,
suplementação alimentar e assistência à saúde. 
Parágrafo único. Após atendidas as necessidades dos 
alunos do ensino infantil e do ensino fundamental 
obrigatório e gratuito, caso
existam recursos, o Poder Executivo poderá fornecer 
transporte aos alunos do ensino médio do município.
Art. 64 Lei autorizativa específica poderá conceder 
bolsa de estudo para atendimento, pela rede particu-
lar de ensino, à demanda de
estudante natural de Machado, quando a rede oficial 
de ensino fundamental for insuficiente para tanto. 
§ 1º Não havendo vaga, a bolsa de estudo poderá ser 
concedida para curso em escola particular de ensino 
fundamental situada em
outro município. 
§ 2º A manutenção de bolsa de estudo condiciona-se 
a aproveitamento em todas as disciplinas matricula-
das. 
Art. 65 O Poder Executivo, atendendo as disposições 
da Lei Complementar Federal nº 101/2000 e demais 
disposições aplicáveis,
poderá conceder auxílio financeiro: 
I - a servidor municipal, para custeio de curso de gra-
duação em nível superior; 
II – a cidadão natural de Machado que preencha os 
critérios estabelecidos pelo Conselho Municipal de 
Assistência Social (COMAS),
para custeio de curso de graduação em nível supe-
rior, em instituição educacional, dentro do território 
do Município, desde que
atendidas as necessidades dos alunos do ensino in-
fantil e do ensino fundamental obrigatório e gratuito 
e, ainda, caso existam
recursos; 
III – a cidadão natural de Machado que, além de pre-
encher os critérios estabelecidos pelo Conselho Mu-
nicipal de Assistência Social
(COMAS), seja aluno de curso de graduação em ní-
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vel superior, para seu transporte a instituição fora do Município, desde que, em seu
território, não exista curso similar. 
Art. 66 Os recursos para compor contrapartida de empréstimos e para pagamento de amortização, juros e outros encargos,
observados os cronogramas financeiros das respectivas operações, não poderão ter destinação diversa das referidas finalidades,
exceto se comprovado, documentalmente, erro na alocação desses recursos. 
Art. 67 Se até 31 de dezembro de 2019 o projeto da LOA/2020 não for sancionado pelo Prefeito Municipal, a programação dele
constante poderá ser executada, enquanto a respectiva lei não for sancionada, até o limite de um doze avos do total de cada dotação,
na forma da proposta remetida à Câmara Municipal. 
§ 1º Considerar-se-á antecipação de crédito à conta da LOA/2020 a utilização dos recursos autorizada neste artigo. 
§ 2º Não se incluem, no limite previsto no caput deste artigo, as dotações para atendimento de despesas com: 
I - pessoal e encargos sociais; 
II - pagamento de benefícios previdenciários; 
III - pagamento do serviço de dívida; 
IV - pagamento das despesas correntes relativas à operacionalização do Sistema Único de Saúde; e, 
V - a manutenção e desenvolvimento do ensino. 
Art. 68 A LOA/2020 consignará dotação orçamentária para: 
I - manutenção do Serviço de Atendimento ao Cidadão do Poder Legislativo Municipal; 
II - concessão de bolsa de estudos para servidor do Poder Legislativo. 
Art. 69 A LOA/2020 contemplará recursos para contrapartida dos convênios, que vierem a ser firmados no exercício de 2020. 
Art. 70 O Poder Executivo poderá encaminhar à Câmara Municipal, até 30 de setembro de 2019, o projeto da LOA/2020 para ser
discutido e votado. 
Art. 71 O Poder Executivo poderá encaminhar mensagem ao Poder Legislativo para propor modificações no projeto de LOA/2020,
enquanto não iniciada a sua votação, no tocante as partes cuja alteração é proposta. 
Art. 72 Em atendimento ao disposto nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 4º da Lei Complementar Federal nº 101/2000, integram a presente Lei os
seguintes anexos: 
I – Anexo de Metas Fiscais; e
II – Anexo de Riscos Fiscais. 
Art. 73 Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor, na data de sua publicação. 
Machado, 15 de agosto de 2019.
Julbert Ferre de Morais
Prefeito Municipal
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AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO Nº. 264/2019
PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº. 
059/2019

DO OBJETO: Eventual e futura contratação de pes-
soa jurídica especializada em locação de sonoriza-
ção (itens 3,4,5 e 6) e contratação de pessoa física ou 
jurídica (itens 1 e 2), para eventos a serem realizados 
no Município de Machado/MG.

RECEBIMENTO DE CREDENCIAMENTO E EN-
VELOPES PROPOSTAS/HABILITAÇÃO:
Dia 03 de outubro de 2019 até as 13h00min

ABERTURA DOS ENVELOPES:
Dia 03 de outubro de 2019 até as 13h00min

Os interessados em participar deste Pregão deverão 
adquirir o edital através do site: http://transparencia.
machado.mg.gov.br/licitacoes

UBIRAJARA GOULART DE ARAÚJO
Pregoeiro Oficial

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO Nº. 310/2019
PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº. 
060/2019

DO OBJETO: Futura e eventual locação de sanitá-
rios químicos em atendimento às necessidades da 
Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esportes 
do Município de Machado/MG.

RECEBIMENTO DE CREDENCIAMENTO E EN-
VELOPES PROPOSTAS/HABILITAÇÃO:
Dia 08 de outubro de 2019 até as 13h00min

ABERTURA DOS ENVELOPES:
Dia 08 de outubro de 2019 até as 13h00min

Os interessados em participar deste Pregão deverão 
adquirir o edital através do site: http://transparencia.
machado.mg.gov.br/licitacoes

UBIRAJARA GOULART DE ARAÚJO
Pregoeiro Oficial

EXTRATO DO CONTRATO Nº 092/2019
Partes: Município de Machado / KLA COMERCIAL 
LTDA - ME
Processo Licitatório n.º: 267/2019
Pregão Presencial nº 044/2019
Objeto: aquisição de bobina para o relógio de ponto, 
em atendimento às necessidades das diversas Secre-
tarias do Município de Machado/MG
Valor Total do Contrato: R$ 807,00 (oitocentos e 
sete reais).
Assinatura: 09/09/2019
Vigência: 09/09/2019 a 31/12/2019

EXTRATO DO CONTRATO Nº 093/2019
Partes: Município de Machado / MC PAPELARIA 
LTDA ME
Processo Licitatório n.º: 267/2019
Pregão Presencial nº 044/2019
Objeto: aquisição de bobina para o relógio de ponto, 
em atendimento às necessidades das diversas Secre-
tarias do Município de Machado/MG
Valor Total do Contrato: R$ 1.300,00 (hum mil e tre-
zentos reais).
Assinatura: 09/09/2019

LICITAÇÃO EXTRATO
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Vigência: 09/09/2019 a 31/12/2019

EXTRATO DE CONVÊNIO N° 06/2019
Partes: Secretaria Municipal de Saúde/UNIFAL- 
Universidade Federal de Alfenas
Objeto: Proporcionar estágio curricular obrigatório 
aos acadêmicos regularmente matriculados nos cur-
sos ministrados pela UNIFAL-Universidade Federal 
de Alfenas
Valor: Esse convênio não envolve o repasse de recur-
sos financeiros
Vigência: 17/09/2019 a 17/09/2024

Termo De Compromisso De Estágio
Partes: Municipio De Machado E Thiao De Souza 
Santos
Vigência: 02.09.2019 A 31.12.2019
Data Da Assinatura: 02.09.2019

Termo De Compromisso De Estágio
Partes: Municipio De Machado E Felipe Pereira 
Viana
Vigência: 02.09.2019 A 31.12.2019
Data Da Assinatura: 02.09.2019

Termo De Compromisso De Estágio
Partes: Municipio De Machado  E Natalia Scalco 
Ferreira 
Vigência: 02.09.2019 A 31.12.2019
Data Da Assinatura: 02.09.2019

Termo De Compromisso De Estágio
Partes: Municipio De Machado E Edilaine Apareci-
da Gonçalves
Vigência: 18.09.2019 A 31.12.2019
Data Da Assinatura: 18.09.2019

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
MACHADO – MG
Extrato do 3º Termo Aditivo de Prorrogação do 
Contrato Administrativo nº 011/2016
Processo Licitatório PRC nº 045/2016
Modalidade: Pregão Presencial nº 010/2016
Contratante: Serviço Autônomo de Água e Esgoto 
de Machado – MG
Contratada: GESTCOM Informática Limitada – 
EPP 
Objeto: Cessão temporária de direito de uso de 
software de Gestão Comercial para empresas de 
Saneamento, acompanhada da prestação de serviços 
técnicos especializados para implantação, conversão, 
treinamento, suporte e manutenção deste software. 
Valor Total Estimado: R$ 40.387,84 (quarenta mil, 
trezentos e oitenta e sete reais e oitenta e quatro 
centavos).
Prorrogação da vigência do Contrato Original 
por mais 12 (doze) meses abarcando o período de 
05/09/2019 a 04/09/2020.
Dotação Orçamentária: 03 01 04 122 0001 4.001 
3390 39
Data de Assinatura: 03/09/2019
Autorização: (a) Renato Garcia de Oliveira Dias – 
Diretor Geral do SAAE

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
MACHADO/MG
Extrato do 3º Termo Aditivo de Prorrogação do 
Contrato Administrativo nº 012/2016
Processo Licitatório PRC nº 046/2016
Modalidade: Pregão Presencial nº 011/2016

RECURSOS HUMANOS

Contratante: Serviço Autônomo de Água e Esgoto 
de Machado – MG
Contratada: Inovação Computação Móvel Ltda – 
EPP 
Objeto: Cessão temporária de direito de uso de sof-
tware para leitura e impressão simultânea de contas 
de água, acompanhada da prestação de serviços 
técnicos especializados para implantação, conversão, 
treinamento, suporte e manutenção deste software.  
Valor Total Estimado: R$ 19.042,40 (dezenove mil, 
quarenta e dois reais e quarenta centavos).
Prorrogação da vigência do Contrato Original 
por mais 12 (doze) meses abarcando o período de 
12/09/2019 a 11/09/2020.
Dotação Orçamentária: 03 01 04 122 0001 4.001 
3390 39
Data de Assinatura: 11/09/2019
Autorização: (a) Renato Garcia de Oliveira Dias – 
Diretor Geral do SAAE

PORTARIA SAAE MAC Nº 063/2019
Em 16 de setembro de 2019.
Machado – Minas Gerais.
O Sr. Renato Garcia de Oliveira Dias – Diretor Geral 
do SAAE de Machado – Minas Gerais, no uso das 
atribuições legais que lhe confere a Portaria n° 367 
de 03 de julho de 2017, da Prefeitura Municipal de 
Machado, 
RESOLVE:
Artigo 1º - Nos termos da Lei Municipal nº 1.292 
de 30/03/2000, conceder Progressão Horizontal na 
Tabela de Vencimento dos Cargos de Provimento 
Efetivo, para o servidor abaixo:
LOTAÇÃO: SISTEMA DE ADMINISTRAÇÃO
Nome Cargo Referência
ATHOS CAI-
XETA POLY-
CARPO

AGENTE AD-
MINISTRATI-
VO

C-V

		
Artigo 2º - Revogadas as disposições em contrário, 
esta Portaria entra em vigor na data de 16 de setem-

bro de 2019, com efeitos financeiros retroativos a 
14/09/2019.
(a) Renato Garcia de Oliveira Dias – Diretor Geral 
do SAAE

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
MACHADO – MG
Resultado Final do Processo Licitatório PRC nº 
058/2019
Modalidade Pregão Presencial nº 023/2019
Objeto: Aquisição de Tanque de polietileno com 
capacidade de 15.000 litros.
Licitante vencedor: TODESCATO INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO LTDA – ME
Valor: R$ 6.250,00 (seis mil e duzentos e cinquenta 
reais)
Data de homologação Final: 16/09/2019
Homologação Final: Sr. Renato Garcia de Oliveira 
Dias – Diretor Geral do SAAE

EXTRATO DE EDITAL DE PREGÃO PRESEN-
CIAL Nº 024/2019 – PROCESSO LICITATÓRIO 
PRC Nº 060/2019. O Serviço Autônomo de Água e 
Esgoto de Machado/MG, através da Pregoeira desig-
nada pela Portaria nº 024/2019, comunica que fará 
realizar Pregão Presencial, tipo menor preço glo-
bal, cujo objeto é: Aquisição de Materiais Elétricos; 
conforme especificações e quantitativos constantes 
no Anexo VII do Edital. Horário de início da sessão: 
12:30 horas do dia 08/10/2019, na Sala de Reuniões, 
localizada na Sede do SAAE, situado à Rua Mozart 
da Silva Pinto, nº 60 – Loteamento do Parque – Ma-
chado/MG. A cópia na íntegra do Edital com espe-
cificação detalhada do objeto poderá ser retirada 
no site www.saaemachado.mg.gov.br e no Setor de 
Compras e Licitação do SAAE, no endereço acima 
mencionado. Qualquer informação adicional ou 
solicitação pelo telefone (35) 3295-0755. Machado/
MG, 20 de setembro de 2019. Sr. Renato Garcia de 
Oliveira Dias – Diretor Geral do SAAE.
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